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Miguel Costa inicia 2025 com foco em
preparação para estreia na F4 Espanhola

Miguel Costa

O ano de 2025 começou
para Miguel Costa com a pre-
paração para a estreia na F4
Espanhola, marcada para os
dias 28, 29 e 30 de março no
MotorLand, circuito localiza-
do em Aragón. A rodada tri-
pla marcará a estreia do bra-
sileiro nos monopostos depois
de uma trajetória bem-sucedi-
da nas competições europeias
de kart.

Para a primeira temporada
no automobilismo, Miguel
defenderá a Campos Racing,
uma das mais fortes equipes
de base do planeta. E, visan-
do a estreia na Fórmula 4, o

piloto tem tido um extenso pro-
grama de testes, seja em pista,
com atividades já marcadas em
autódromos na Espanha, seja
no simulador, onde também tem
trabalhado.

Além disso, a categoria con-
tará com um torneio de inverno, a
Winter Series, que contará com
três etapas, todas disputadas em
sistema de rodada tripla. As dis-
putas ocorrerão nos circuitos de
Jerez-Ángel Nieto, em Portimão e
em Navarra, entre os meses de
fevereiro e março.

“Estou super animado para a
temporada da F4 Espanhola. Es-
tamos trabalhando bastante na

pré-temporada e o progresso tem
sido ótimo. Ainda teremos duas
testes em Navarra, na semana
que vem, e mais dois em Bar-
celona, e as expectativas são
altas. Temos tudo para come-
çar bem o campeonato, mirando
andar entre os primeiros e lutar
por pódios e vitórias”, disse Mi-
guel Costa.

O calendário da F4 Espanho-
la passa por alguns dos princi-
pais autódromos do mundo, como
Barcelona, Jerez, Valência, Porti-
mão, em Portugal, e Paul Ricard,
na França. Todos estes circuitos
recebem ou já estiveram nos ca-
lendários dos mais importantes

campeonatos do esporte a mo-
tor mundial, como a Fórmula 1 e
a MotoGP, por exemplo.

Confira abaixo o calendário
completo da temporada 2025 da
F4 Espanhola:

Winter Series:
7 a 9 de fevereiro – Jerez; 21

a 23 de fevereiro – Portimão; 7 a
9 de março – Navarra.

F4 Espanhola
28 a 30 de março – Motor-

Land; 2 a 4 de maio – Navarra; 6
a 8 de junho – Portimão; 20 a 22
de junho - Paul Ricard; 19 a 21
de setembro – Jerez; 17 a 19 de
outubro – Valência; 14 a 16 de
novembro – Barcelona.
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Enzo Gianfratti assina com W2 Racing ProGP

A temporada 2025 da Stock Series vai começar no fim de semana
de 23 de março

Os primeiros dias de 2025
trazem a confirmação de mais
um talento garantido no grid
para a nova temporada da Sto-
ck Series. Enzo Gianfratti vai
acelerar na categoria de aces-
so à Stock Car Pro como piloto
da W2 Racing ProGP, equipe
carioca liderada por Duda
Pamplona e Serafin Jr. O pau-
lista de 22 anos fará sua es-
treia na competição depois de
vivenciar um 2024 muito bem-
sucedido na sua carreira.

Enzo vem da conquista do
título da AMG Cup na classe
principal da competição, a GT4,
com 13 vitórias e 16 pódios em
um total de 18 corridas. O pau-
listano ainda faturou dois tri-
unfos na Copa Hyundai HB20,
na qual foi campeão em 2021 na
classe Super, e também estreou
na Turismo Nacional, onde fa-
turou a pole position da etapa
do Velocitta, em agosto.

O numeral #19 que o acompa-
nhou em seus feitos nas últimas
temporadas também vai estampar
o carro que Gianfratti vai guiar em
2025. O jovem piloto acelera nes-
te novo ano com objetivos cla-
ros: lutar pelo título e pelo super-

prêmio equivalente a R$ 2,5 mi-
lhões que possibilita ao campeão
da Stock Series subir ao grid da
Stock Car Pro, a principal catego-
ria do automobilismo brasileiro.

“Que grande forma de come-
çar 2025! É um grande sonho cor-

rer na Stock Series, não somente
pela disputa da categoria em si,
mas também pelos objetivos que
tenho para a minha carreira.

Com a W2 Racing ProGP,
equipe grande e de enorme tradi-
ção na Series, almejo buscar o título
e trilhar meu caminho para entrar no
grid da Stock Car Pro no ano que
vem”, disse Enzo.

Sócio  da equipe carioca, que
conduziu Vitor Baptista e Zezinho
Muggiati aos títulos de 2022 e 2023,
respectivamente, Duda Pamplona
saudou a chegada do novo mem-
bro da W2 Racing ProGP.

“Estou muito contente com a
chegada do Enzo Gianfratti, um
piloto que já acumula no currícu-
lo títulos da Copa Hyundai HB20
e também da AMG Cup. Ele che-
ga muito forte, muito confiante e,
sem dúvida, mesmo sendo o pri-
meiro ano dele na Stock Series,
acredito muito no potencial para
trazer bons resultados”, salientou

o gestor e vencedor de corrida na
Stock Car.

Parceiro de Pamplona na ges-
tão da equipe, Serafin Jr. aposta
que Enzo fará um ano forte e de
destaque na Stock Series. “Feliz
em anunciar o Gianfratti conosco
neste ano. É um piloto que acom-
panhamos há muito tempo. Sem-
pre bastante competitivo em to-
das as categorias por onde pas-
sou. Temos certeza que ele terá
uma adaptação rápida à catego-
ria e certamente vai brigar pelas
primeiras posições”.

Grid ganha corpo — Enzo Gi-
anfratti é o quarto nome confir-
mado no alinhamento da Stock
Series para a temporada 2025.
Maior campeão e maior vencedor
da Turismo Nacional, o catarinen-
se Juninho Berlanda foi anuncia-
do em dezembro pela SG28 Ra-
cing, que emerge como sequên-
cia da Artcon Racing, campeã
com Arthur Gama em 2024.

Também em dezembro, a
SG28 Racing definiu a vinda de
Mathias de Valle, paulistano de
22 anos radicado em Goiânia.
Mathias fez as duas primeiras
temporadas na Stock Series pela
W2 Racing ProGP e em 2025 tri-
lha novo caminho para ser mais
um postulante ao título da divi-
são de acesso.

Por sua vez, a equipe carioca
renovou contrato com Erick
Schotten, catarinense que vol-
tou do automobilismo norte-
americano e se destacou em
2024, seu ano de estreia na cate-
goria, com vitórias em Cascavel
e no Velopark. Enzo Gianfratti
será um dos companheiros de
equipe de Schotten em 2025.

A nova temporada da Stock
Series começa no fim de sema-
na de 23 de março, em local a
ser anunciado em breve pela
Vicar, promotora e organizado-
ra da categoria.
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Compra:   6,06
Venda:       6,06

Compra:   6,24
Venda:      6,24

Turismo
Compra:   6,09
Venda:       6,27
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A economia brasileira deve
crescer 2,2% em 2025, estima
o relatório Perspectivas Econô-
micas Globais do Banco Mundi-
al, divulgado na quinta-feira (16).
O organismo calcula ainda que o
Produto Interno Bruto (PIB,
soma dos bens e dos serviços pro-
duzidos no país) brasileiro deve
fechar 2024 em 3,2%. Já para
2026, a estimativa é 2,3%.

Os países em desenvolvi-
mento, grupo no qual consta o
Brasil, devem enfrentar mais
dificuldades de crescimento
para se aproximar do nível de
desenvolvimento das chama-
das economias avançadas,
avalia o Banco Mundial. A eco-

nomia global deve manter o
nível de crescimento em 2,7%
em 2025 e 2026, o mesmo rit-
mo de 2024.

Segundo o estudo, os países
em desenvolvimento devem
manter a mesma taxa de cresci-
mento de 4% nos próximos 2
anos, mas o percentual seria “in-
suficiente para assegurar o pro-
gresso necessário para reduzir a
pobreza e atingir os objetivos de
desenvolvimento mais amplos”.

Entre as causas, o Banco
Mundial destaca que “as taxas
de juros caíram na maior par-
te da região, mas permanece-
ram altas no Brasil e no Méxi-
co”.                       Página 3
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Brasil está
entre os

países que
mais usam
inteligência

artificial
Pesquisa feita pela Ipsos e o

Google com 21 mil pessoas em
21 países mostrou que em 2024 o
Brasil ficou acima da média glo-
bal no uso de inteligência artifi-
cial (IA), com 54% dos brasilei-
ros relatando que utilizaram IA
generativa enquanto a média glo-
bal ficou em 48%. A IA generati-
va é a que cria conteúdos como
imagens, músicas e textos.

Segundo o estudo Nossa
Vida com IA: Da inovação à apli-
cação, o otimismo em relação ao
potencial da IA aumenta confor-
me ela vai mostrando seus be-
nefícios.                        Página 6

Polícia avança em
investigação de assassinato

em Guarulhos

Reforma tributária trará
avanços no médio prazo,

diz ministro
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As inscrições para os con-
cursos públicos, promovidos
pela Prefeitura de São Paulo,
para as vagas de Auditor Muni-
cipal de Controle Interno e Ana-
lista de Planejamento e Desen-
volvimento Organizacional –
Tecnologia da Informação e
Comunicação (TIC), foram pror-
rogadas até dia 22 de janeiro de
2025. Os interessados em parti-
cipar do processo seletivo po-
dem fazer suas inscrições pela
Internet, no endereço eletrôni-
co da Fundação Carlos Chagas.

Os concursos públicos fo-
ram organizados pela Secretaria
Municipal de Gestão. Ao todo,
são 50 vagas para Auditor Mu-

Concursos públicos da
Prefeitura de São Paulo têm

inscrições prorrogadas
nicipal de Controle Interno e 52
para Analista de Planejamento e
Desenvolvimento Organizacio-
nal – Tecnologia da Informação
e Comunicação (TIC), com o
objetivo de fortalecer e renovar
o quadro de pessoal da Admi-
nistração, aumentando a eficiên-
cia institucional e a efetivação
dos serviços públicos, com foco
em controle dos processos e
inovação tecnológica.

Todas as informações refe-
rentes a estes concursos públi-
cos estão contidas nos editais
regulamentadores publicados
no Diário Oficial da Cidade e no
site da Fundação Carlos Chagas.
(Prefeitura de SP)

Após prender na quinta-feira
(16) 15 policiais militares suspei-
tos de envolvimento com o crime
organizado, a polícia se debruça
agora sobre as investigações do
mandante do assassinato de Vi-
nicius Gritzbach no aerorpoto de
Guarulhos em 8 de novembro.
Pela manhã, uma operação da
Corregedoria da PM cumpriu os
mandados de prisão e também
sete de busca e apreensão con-
tra policiais. Entre os investiga-
dos está um PM identificado
como autor de disparos que ma-
taram Gritzbach.

Foram 15 presos na quinta-
feira. Quatorze deles atuavam
numa escolta ilícita de seguran-
ça pessoal de Gritzbach. Entre
esses 14 havia um tenente que
atuava como chefe da equipe. Os
policiais chegaram a usar um ve-
ículo que imitava uma viatura
descaracterizada, segundo a in-
vestigação. A intenção era valer-
se da função de policial militar
para dar aparência de que aquilo
era uma segurança pessoal. Ou-
tro tenente preso facilitava as

escalas de serviço de seus su-
bordinados. O 15º preso é o sus-
peito de ser autor de um dos dis-
paros.

Em coletiva de imprensa, o
secretário de Segurança Pública
de São Paulo, Guilherme Derrite,
informou que a investigação
usou várias ferramentas de inte-
ligência para chegar à identifica-
ção do atirador. Desde a quebra
do sigilo telefônico até o traba-
lho das estações rádio-base e
imagens de câmera de segurança
foram fundamentais para identi-
ficar o atirador. Agora, será reali-
zada a coleta de material genéti-
co dos indivíduos presos e com-
paração com o material genético
coletado no dia do assassinato.

“Alguns policiais  realizavam
escolta ilegal. Conseguiu-se
comprovar que os policiais sabi-
am da conduta delituosa antes e
depois, que o Vinicius era um cri-
minoso que tinha função especí-
fica na lavagem de dinheiro e que
continuava cometendo atos ilíci-
tos após a delação premiada fei-
ta com o MP”, explicou Derrite,

que ainda acrescentou: “Outro
policial que não estava sendo
investigado foi colocado na cena
do crime. Com imagens, vídeos,
fotos do dia do assassinato e
imagens coletadas pela Correge-
doria, chegou-se a conclusão
que esse indivíduo é um dos ati-
radores e foi solicitada a prisão
temporária. Ele já está sob cus-
tódia”.

O corregedor da Polícia Mili-
tar de São Paulo, coronel Fábio
Sérgio do Amaral, e a delegada
Ivalda Aleixo, diretora do Depar-
tamento Estadual de Homicídios
e Proteção à Pessoa (DHPP), de-
ram mais detalhes sobre a apura-
ção do caso.

“Vinicius era réu por duplo
homicídio de líderes do PCC. Era
réu e delator por ser envolvido
com lavagem de dinheiro para o
PCC. Os policiais tinham conhe-
cimento disso e voluntariamente
e conscientemente aderiram e
continuaram fazendo segurança
pessoal desse indivíduo. Por
isso, foram considerados inte-
grantes da organização crimino-

sa”, disse o corregedor.
“Com a prisão de um dos ati-

radores, a investigação do homi-
cídio e do mandante vai prospe-
rar rápido”, disse a diretora do
DHPP . “Temos quebras (de sigi-
lo telefônico) que nos levam a
outras pessoas, que não são po-
liciais militares. Quanto aos man-
dantes, temos duas linhas de in-
vestigação, ambas (consideram
que o mandante seria integrante)
de facção. Foi um crime encomen-
dado por membro do PCC e te-
mos linhas adiantadas de inves-
tigação”.

O secretário Guilherme Derri-
te ressaltou que desvios de con-
duta não serão tolerados na Polí-
cia Militar e que os casos em
questão são exceção:

“A PM é uma instituição com
mais de 80 mil homens. A exce-
ção da exceção comete desvio de
conduta e podem manchar o
nome da instituição. Esses que
cometem esse desvio de condu-
ta vão responder por isso, com
direito a ampla defesa, mas vão
responder.” (Governo de SP)

Nota Fiscal Paulista libera R$ 39,6 milhões
aos consumidores cadastrados no programa

A Nota Fiscal Paulista efe-
tuou na quinta-feira (16) a primei-
ra liberação de créditos de 2025
para os consumidores cadastra-
dos no programa da Secretaria da
Fazenda e Planejamento (Sefaz-
SP). São mais de R$ 39,67 milhões
disponíveis em janeiro para uso
de Pessoas Físicas (PF), Condo-
mínios, Entidades Assistenciais
e Pessoas Jurídicas (PJ) optan-
tes pelo Simples Nacional. Os
valores são relativos aos cupons
fiscais emitidos nas compras fei-
tas em setembro de 2024.

Os consumidores comuns
(PF) recebem R$ 17,4 milhões em
créditos. Os gestores de condo-
mínios têm à disposição para
transferência R$ 21 mil. Já as di-
retorias das Entidades Benefi-
centes têm R$ 21,6 milhões dis-
poníveis para utilização em refor-
mas, investimentos e outras me-
lhorias na infraestrutura; enquan-
to os contribuintes do Simples
Nacional (PJ) totalizam R$ 551,7

mil liberados em créditos no ca-
dastro do programa da Sefaz-SP.

Em todo o ano passado, a
Nota Fiscal Paulista transferiu
para os participantes mais de R$
515,6 milhões em créditos.

Saiba como usar os créditos
Transferir o saldo disponível

é fácil, é só acessar o site ou apli-
cativo oficial da Nota Fiscal Pau-
lista, digitar o CPF/CNPJ, colo-
car a senha cadastrada e solicitar
a opção desejada. Os recursos
podem ser transferidos para uma
conta corrente ou poupança. Em
ambas as opções, os valores se-
rão creditados na conta indicada
em até 20 dias.

Os créditos da Nota Fiscal
Paulista permanecem à disposi-
ção dos consumidores por um
ano a contar da liberação e po-
dem ser utilizados a qualquer
momento dentro desse período.
É importante que os participan-
tes fiquem atentos para o resga-

te, pois este mês expiram os va-
lores liberados em dezembro do
ano passado, e assim sucessiva-
mente. O valor mínimo para trans-
ferência é de R$ 0,99.

Sobre o programa Nota Fis-
cal Paulista

A Nota Fiscal Paulista, cria-
da em outubro de 2007, integra o
Programa de Estímulo à Cidada-
nia Fiscal do Governo do Estado
de São Paulo e reduz, de fato, a
carga tributária individual dos
cidadãos, que recebem créditos
ao efetuar compras de mercado-
rias em São Paulo.

O sistema distribui até 30%
do ICMS efetivamente recolhido
pelos estabelecimentos comerci-
ais aos consumidores que solici-
tam o documento fiscal e infor-
mam CPF ou CNPJ, proporcional
ao valor da nota. A devolução é
feita em créditos liberados men-
salmente que podem ser acom-
panhados pela internet e utiliza-

dos para pagamento do IPVA ou
resgatados em dinheiro.

O consumidor também pode
solicitar o documento fiscal sem
a indicação do CPF/CNPJ e doá-
lo a uma entidade de assistência
social, saúde, educação, defesa
e proteção animal ou cultura ca-
dastradas no programa Nota Fis-
cal Paulista, se assim desejar.
Essa é uma decisão pessoal e ex-
clusiva do consumidor.

No total, a Nota Fiscal Pau-
lista devolveu aos participantes
do programa cerca de R$ 19,1 bi-
lhões, sendo R$ 16,9 bilhões em
créditos e mais de R$ 2,1 bilhões
em prêmios. Já foram realizados
194 sorteios.

Para conferir os créditos, ade-
rir ao sorteio ou obter mais infor-
mações sobre a Nota Fiscal Pau-
lista, basta acessar o site. Para
baixar o aplicativo do programa,
acesse a loja de aplicativos de
seu smartphone ou tablet.  (Go-
verno de SP)

Governo de SP libera em dois anos
mais de R$ 2 bilhões em crédito para

prefeituras e empresas
A Desenvolve SP, agência de

fomento do Governo do Estado
de São Paulo, encerrou o biênio
2023-2024 com R$ 2,026 bilhões
em crédito liberado para prefei-
turas e empresas paulistas, o
maior volume de sua história. O
montante representa um cresci-
mento de 35% em relação ao biê-
nio anterior (2021-2022), que so-
mou R$ 1,47 bilhão.

Entre os setores público e
privado, foram beneficiadas 112
prefeituras e 2.934 micro, peque-
nas e médias empresas, distribu-
ídas em 278 municípios paulistas.
Do total, R$ 1,23 bilhão foi direci-
onado a administrações munici-
pais e R$ 793 milhões a empreen-
dedores.

Resultados e avanços do cré-
dito

O crédito liberado cresceu
nas regiões administrativas do

estado. Campinas, Presidente
Prudente e São José dos Campos
são os maiores destaques desse
crescimento. Linhas específicas
para práticas sustentáveis regis-
traram aumento de 139%, atingin-
do R$ 231 milhões, enquanto o
apoio ao empreendedorismo fe-
minino teve expansão de 183%.

Impacto econômico e inova-
ção

Desde sua criação em 2009, a
Desenvolve SP já financiou R$
8,2 bilhões em projetos públicos
e privados, abrangendo 79,5%
dos municípios paulistas. O foco
em inovação resultou em R$ 428,5
milhões liberados para iniciativas
como a modernização de tecno-
logias e desenvolvimento de no-
vos produtos.

Comparativo: Brasil e SP na
abertura de novas empresas

Em 2024, o estado de São Pau-

lo registrou a abertura de 309.934
novas empresas entre janeiro e
outubro, superando o total de
2023, que foi de 307.326. Este
crescimento reflete ações para
fortalecer o empreendedorismo,
como acesso facilitado a crédito
e programas de apoio às micro e
pequenos empresas.

No setor de comércio, espe-
cificamente, São Paulo registrou
a abertura de 92,8 mil novas em-
presas entre janeiro e agosto de
2024, um aumento de 14,3% em
relação ao mesmo período de
2023. Este desempenho destaca
a força do estado no cenário na-
cional, consolidando sua posição
de protagonista econômico.

Relevância do crédito
Empresas como a Zanthus e

Sinergia Orgânicos destacam a
relevância do crédito. “Foi muito
importante o crédito para alavan-

carmos um novo segmento den-
tro da Sinergia, que é de fato o da
compostagem. Nosso faturamen-
to cresceu. Coletamos por volta
de 200 toneladas de resíduo or-
gânico e tivemos um grande im-
pacto ambiental também na emis-
são de metano na atmosfera”,
afirmou Daniel Carvalho, CEO da
Sinergia.

Já a empresária Cíntia Germa-
no ampliou sua clínica veteriná-
ria com o apoio da linha Desen-
volve Mulher. “Pegamos o crédi-
to para fazer uma expansão e
montar uma unidade nova. O re-
sultado foi ótimo, está valendo
muito a pena. Compramos equi-
pamentos, ampliamos o espaço,
as salas de atendimento e a ca-
pacidade de internação. Conse-
guimos inclusive fazer uma seg-
mentação para cães e gatos, algo
que queríamos também”, afirmou
a empresária. (Governo de SP)

Queijos artesanais paulistas dão novo impulso
ao turismo gastronômico do estado

No Dia Mundial do Queijo, 20
de janeiro, a Secretaria de Turis-
mo e Viagens de São Paulo (Se-
tur-SP) celebra a ascensão de um
produto que se tornou destaque
nas experiências gastronômicas
dos turistas que visitam os des-
tinos paulistas. Com grande va-
riedade de sabores, aromas e tex-
turas, os queijos de São Paulo
caíram no gosto daqueles que
tem na culinária regional uma im-
portante motivação de viagem.

O apelo é tão grande que, as-
sim como as vinícolas e os cafe-
zais, há dezenas de propriedades
no interior de São Paulo que ofe-
recem ao visitante a oportunida-
de de conhecer todo o processo

de produção do queijo, da orde-
nha do leite às caves de matura-
ção, incluindo piqueniques, ca-
fés coloniais e almoços harmoni-
zados com queijos especiais e
sabores típicos do interior.

O guia virtual da Rota Turís-
tica do Queijo Artesanal Paulista
traz as melhores experiências
para quem é fã deste produto mi-
lenar, valorizando os produtores
artesanais e a agricultura famili-
ar. “A produção de queijo é uma
expressão cultural enraizada em
nossa identidade. Mais do que
um alimento, o queijo é um artigo
com história para os destinos de
São Paulo”, afirma o secretário
Roberto de Lucena, da Setur-SP.

Boa parte dos produtores de
queijos artesanais destacados no
guia integram as 11 rotas gastro-
nômicas lançadas pelo Turismo
paulista, ao lado de produtores de
vinhos, azeites, entre outros pro-
dutos. A publicação é uma parce-
ria da Setur-SP com a Associação
Paulista do Queijo Artesanal e a
Secretaria de Agricultura e Abas-
tecimento de São Paulo.

O estado de São Paulo é um
dos maiores produtores de quei-
jo do país, além de sede de quei-
jarias cuja produção é premiada
internacionalmente: a Fazenda
Atalaia, em Amparo, dona do aro-
mático queijo Tulha, ganhou me-
dalha de ouro no World Cheese

Award. Já a Pardinho Artesanal,
em Pardinho, autora do macio e
adocicado Cuestinha, foi laurea-
da entre os maiores especialistas
de queijos do mundo.

Produto típico do campo e
das zonas rurais de São Paulo, o
queijo tem impulsionado uma ex-
tensa cadeia ligada ao Turismo Ru-
ral, um dos segmentos mais procu-
rados pelo viajante desde o início
da pandemia, com crescimento de
quase 30% ao ano, segundo pes-
quisa do Sebrae. A gastronomia, ali-
ás, se tornou o terceiro maior impul-
sionador de viagens no mundo,
atrás da natureza e da cultura, se-
gundo a Organização Mundial do
Turismo (OMT). (Governo de SP)

HISTÓRIAS
Cerimoniais [protocolos de comportamento] são documenta-

dos desde o Século 12 [AC] na China. Desde o Século 15, missões
diplomáticas são documentadas em cortes feudais europeias. No
Brasil, a 1ª regulamentação sobre cerimonial remonta ao mês de
março do ano 1972 ...

.
DOS
... Em 2015 começou a 1ª proposta [via Embaixador Renato

Mosca] pelo que em 2025 se torne “alteração de novo Decreto que
regula as práticas do Cerimonial brasileiro”. O projeto foi reativa-
do em 2022, pela cerimonialista Eliane Ubillus, durante um Con-
gresso nacional de Cerimonial ...

.
CERIMONIAIS
... e Protocolo reativou o projeto. Auxiliada pelo cerimonialista

Hugo de Almeida, transferiram a responsabilidade pra a Academia
Brasileira de Cerimonial e Protocolo, pra mobilizar a toda a classe
profissional de cerimonialistas. A partir de então, houve campa-
nhas de divulgação ...

.
NOS
... [sob a liderança do Hugo], com a colaboração da cerimonia-

lista Silvia Martinez, que totalizaram 20 sugestões. Em 2024, o
Embaixador Renato Mosca teve entregue a ele o documento final
[começado em 2023 no Brasil], marco histórico na Jornada Interna-
cional de Cerimonialistas [Roma] ...

.
CONTEXTOS
... As revisões foram realizadas com a colaboração de Yvone

de Almeida [então presidente da Academia Brasileira de Cerimoni-
al e Protocolo]; Hugo de Almeida; Gilda Fleury [atual presidente
da Academia Brasileira de Cerimonial e Protocolo]; Silvia Martinez
e posteriormente Katia Albuquerque ...

.
DO
... Agora, tá no coração e nas mãos do Embaixador Renato

Mosca levar ao presidente Lula da Silva a oportunidade de entrar
pra história [do Corpo Diplomático brasileiro] e da comunidade
[de Cerimonialistas brasileiros e brasileiras], oficialização a moder-
nização e padronização das práticas de uma ...

BRASIL
... das mais importantes categorias [em todos os níveis dos

Poderes do Estado brasileiro]. Em tempo : em São Paulo, o desta-
que destas lutas [inclusive pela regulamentação da profissão de
cerimonialistas] é da Cecília Arruda, hoje vice-presidente do Co-
mitê Nacional do Cerimonial e Protocolo

.
ANO 33
O jornalista Cesar Neto usa Inteligência Espiritual. Na impren-

sa (Brasil) desde 1993, nossa coluna [diária] de política recebeu
“Medalha Anchieta” da Câmara (São Paulo) e “Colar de Honra ao
Mérito” da Assembleia (SP) ... por ser referência das Liberdades
[Concedidas por DEUS] ...



Brasil deve crescer 2,2% em 2025,
aponta Banco Mundial
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A economia brasileira deve
crescer 2,2% em 2025, estima o
relatório Perspectivas Econômi-
cas Globais do Banco Mundial,
divulgado na quinta-feira (16). O
organismo calcula ainda que o
Produto Interno Bruto (PIB, soma
dos bens e dos serviços produ-
zidos no país) brasileiro deve fe-
char 2024 em 3,2%. Já para 2026,
a estimativa é 2,3%.

Os países em desenvolvimen-
to, grupo no qual consta o Brasil,
devem enfrentar mais dificuldades
de crescimento para se aproximar
do nível de desenvolvimento das
chamadas economias avançadas,

avalia o Banco Mundial. A eco-
nomia global deve manter o nível
de crescimento em 2,7% em 2025
e 2026, o mesmo ritmo de 2024.

Segundo o estudo, os países
em desenvolvimento devem man-
ter a mesma taxa de crescimento
de 4% nos próximos 2 anos, mas
o percentual seria “insuficiente
para assegurar o progresso ne-
cessário para reduzir a pobreza e
atingir os objetivos de desenvol-
vimento mais amplos”.

Entre as causas, o Banco
Mundial destaca que “as taxas
de juros caíram na maior parte da
região, mas permaneceram altas

no Brasil e no México”.
“A desaceleração da deman-

da da China pesou sobre as ex-
portações, e o superávit comer-
cial da Argentina cresceu devido
à redução das importações”,
acrescenta.

A estimativa de crescimento
de 2,2% da economia brasileira
neste ano se equipara ao mesmo
índice do Chile; está acima do
México, com previsão de 1,5%, e
bem abaixo ao da Argentina, que
aparece com uma projeção de
crescimento na ordem de 5%.

O dado mais positivo vai
para a pequena Guiana, com

12,3%, país que atravessa um
boom econômico graças à ex-
ploração de campos de petró-
leo no seu território.

Em um contexto mais amplo, o
relatório apresenta um panorama
futuro positivo para a América La-
tina e os países caribenhos (ALC).
“À medida que a Argentina se re-
cuperar, as taxas de juros se nor-
malizarem e a inflação diminuir, o
ritmo de crescimento da ALC ten-
derá a se intensificar, chegando a
2,5% em 2025 e 2,6% em 2026. A
expectativa é que os preços
das commodities fortaleçam as
exportações da ALC, embora o

crescimento mais moderado da
China possa limitar a demanda
por commodities essenciais”.

No caso específico do Brasil,
o diagnóstico do Banco Mundi-
al é que “o crescimento do Brasil
desacelere para cerca de 2,2% em
ambos os anos, refletindo as po-
líticas monetárias restritivas e o
limitado apoio fiscal no país”.

O relatório do Banco Mundi-
al mostra ainda que as economi-
as das nações em desenvolvi-
mento foram o motor do cresci-
mento global em 60%. “Os próxi-
mos 25 anos serão mais difíceis
para as economias em desenvol-

vimento que os últimos 25”, pre-
vê Indermit Gill, economista-che-
fe e vice-presidente sênior de
Economia do Desenvolvimento
do Grupo Banco Mundial.

“Em sua maioria, as forças
que, no passado, promoveram a
ascensão dessas economias dis-
siparam-se. Em seu lugar, surgi-
ram situações adversas alarman-
tes: altos níveis de dívida, baixo
crescimento do investimento e da
produtividade e aumento dos
custos relacionados às mudan-
ças climáticas”, completou o
economista-chefe da entidade.
(Agência Brasil)

Ministro diz que fusão entre Azul e
Gol pode reduzir preço de passagem
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O ministro de Portos e Aero-
portos, Silvio Costa Filho , disse
que a possibilidade de fusão en-
tre duas das três grandes com-
panhias aéreas que operam no
Brasil – a Azul e a Gol – poderá
ser positiva para o país, inclusi-
ve no sentido de evitar aumento
de tarifas, já que resultariam na

diminuição do número de assen-
tos não ocupados das aerona-
ves.

A afirmação foi feita na quin-
ta-feira (16), em Brasília, durante
café da manhã com jornalistas, um
dia após a Azul e a Abra (holding
que controla a Gol) terem assina-
do memorando de entendimento

visando a parceria que, consoli-
dada, poderá resultar em uma
empresa com participação supe-
rior a 60% do mercado nacional.

Costa Filho afirmou que, para
se efetivar, a fusão precisará, ain-
da, da aprovação do Conselho
Administrativo de Defesa Econô-
mica (Cade). “Temos também a
Anac e a imprensa fazendo papel
de fiscalização. Acredito que o
Cade não vai permitir movimento
errado nesta fusão. Mas vamos
aguardar”, argumentou o minis-
tro ao garantir que não serão per-
mitidos, por estes órgãos, aumen-
tos abusivos nos valores cobra-
dos por passagens aéreas.

Aumento do fluxo de passa-
geiros

A expectativa do ministro é,
portanto, a de aumento do fluxo
de passageiros, sem risco de au-

mento de preços. “Ela, a fusão,
pode ser positiva, evitando au-
mento da passagem porque, jun-
tas, evitam voos saindo vazios”,
disse ele ao lembrar que, em 2024,
a taxa de ocupação das aerona-
ves ficou em 84%. Ou seja, 16%
dos assentos estavam sem pas-
sageiros.

“Eu comparo essa fusão ao
que vemos nas federações parti-
dárias. Elas estão juntas, mas
possuem fundos partidários di-
ferentes. Essa possível fusão vai
fortalecer, mas preservando a
autonomia financeira e a gover-
nança das empresas. É uma es-
pécie de mão amiga. Cenário pior
seria a quebra das empresas. O
olhar do governo será pela pre-
servação dos empregos do setor
e pelo fortalecimento da malha
aérea do país”, finalizou.  (Agên-
cia Brasil)

O valor médio pago pelas
passagens aéreas no Brasil re-
cuou 5,1% em 2024, na compa-
ração com o ano anterior, fican-
do em R$ 631,16. Segundo o mi-
nistro de Portos e Aeroportos,
Silvio Costa Filho, o resultado
pode ser considerado ainda mais
satisfatório, levando em conta
que, no cenário internacional, o
valor das tarifas apresentou alta
de 15%.

Em café da manhã com jor-
nalistas na quinta-feira (16), o mi-
nistro citou números obtidos
junto à Agência Nacional de Avi-
ação Civil (Anac) e disse que
50,8% das passagens aéreas fo-
ram comercializadas com valores
inferiores a R$ 500.

O valor da tarifa aérea real
média no Brasil é calculado pela
Anac com base em todas as pas-
sagens efetivamente comerciali-
zadas pelas companhias em atu-
ação em voos regulares domés-
ticos no país – informação que é
fornecida mensalmente pelas
empresas.

Contatada pela Agência Bra-
sil, a Anac informou que os cál-
culos se baseiam “em todo o uni-
verso de passagens adquiridas
pelo consumidor padrão, excluin-
do-se apenas as que são comerci-
alizadas com algum tipo de des-
conto que não está disponível
para todos os consumidores”.

“Essa metodologia tem o ob-
jetivo de captar todas as varia-
ções ocorridas durante o mês,
aspecto fundamental para um
cálculo mais preciso da tarifa
média de uma determinada rota,
uma vez que os valores das tari-
fas variam constantemente, po-
dendo passar por alterações até
mesmo dentro do mesmo dia”,
complementou a Anac.

No encontro com jornalistas,
o ministro Sílvio Costa Filho dis-
se que a queda observada na ta-
rifa aérea real média no Brasil
veio acompanhada da maior taxa
de ocupação observada desde

A economia brasileira cres-
ceu 0,1% no mês de novembro,
na comparação com outubro,
informou na quinta-feira (16) o
Banco Central (BC).

Os dados são do Índice de
Atividade Econômica do BC
(IBC-Br) considerado uma es-
pécie de prévia do Produto In-
terno Bruto (PIB). O índice su-
biu de 154 para 154,2 pontos no
período, o maior nível da série
histórica.

Segundo o BC, no ano o
índice subiu 3,8% e, em 12 me-
ses contados até novembro, o
IBC-Br apresentou crescimen-
to de 3,6%.

Atividade econômica
cresceu 0,1% em

novembro de 2024,
diz Banco Central

No trimestre encerrado em
novembro, o indicador cresceu
0,89%, na comparação com os
três meses anteriores, conside-
rando a série já com ajuste sa-
zonal.

Na série sem ajuste, o IBC-
Br teve expansão de 5,5% no
trimestre até novembro, frente
ao mesmo período de 2023.

O IBC-Br acompanha mês a
mês a atividade econômica. O
indicador traz informações so-
bre atividade da indústria, agro-
pecuária comércio e serviços,
entre outros e antecipa possí-
veis pressões inflacionárias.
(Agência Brasil)

Preço médio de
passagens aéreas

diminuiu 5,1% em
2024, diz ministro

2002 nas aeronaves, que ficou
em 84%.

Voa Brasil
Ainda segundo o ministro,

os resultados ainda foram pou-
co impactados pelo Voa Brasil,
programa destinado inicialmen-
te a estimular aposentados do
INSS [Instituto Nacional do Se-
guro Social] a viajar pelo país,
incluindo-os no mercado de tu-
rismo.

“O impacto do Voa Brasil, que
é um programa de inclusão soci-
al da aviação brasileira, com pas-
sagens custando até R$ 200 por
trecho, ainda é pequeno porque
muitas pessoas ainda não o co-
nhecem, em especial no interior
do país. Por isso, estamos pla-
nejando algumas campanhas pu-
blicitárias”, disse.

O ministro ressalta, no entan-
to, que o intuito do programa
Voa Brasil não é reduzir o preço
das passagens, mas incluir os
idosos nesse mercado. De acor-
do com o ministério, “o Voa Bra-
sil já colocou no ar o equivalen-
te a cerca de 200 aeronaves lo-
tadas de aposentados em trân-
sito pelo país”.

Costa Filho disse que o se-
tor de aviação civil tem apresen-
tado preocupação com a falta de
aeronaves no mercado, proble-
ma que se acentuou durante a
pandemia. A ampliação da ofer-
ta, bem como a redução dos va-
lores cobrados pelas passagens
aéreas, disse o ministro, depen-
de diretamente disso.

“Essa falta impactou nos pre-
ços internacionais, uma vez que
a entrega de aeronaves demora
de quatro a cinco anos. Houve,
inclusive, queda na produção
anual de aeronaves durante os
três anos após a pandemia. O re-
sultado disso foi uma inflação
de 15% no preço médio das tari-
fas comercializadas no mundo”,
explicou o ministro. (Agência
Brasil)

Publicada MP que proíbe
cobrança diferenciada por

transações com Pix
O governo federal publicou,

na edição da quinta-feira (16), no
Diário Oficial da União, medida
provisória (MP) que proíbe a co-
brança de tributos e valores adi-
cionais em pagamentos e transa-
ções via Pix.

O texto classifica como práti-
ca abusiva a exigência, pelo for-
necedor de produtos ou serviços,
em estabelecimentos físicos ou
virtuais, de preço superior, valor
ou encargo adicional em razão da
realização de pagamentos por
meio de Pix à vista.

A prática, de acordo com a
publicação, sujeita o infrator às
penalidades previstas na legisla-
ção do direito do consumidor. “For-
necedores de produtos ou servi-
ços, em estabelecimentos físicos

ou virtuais, deverão informar os
consumidores, de forma clara e ine-
quívoca, sobre a vedação de co-
brança de preço superior, valor ou
encargo adicional para pagamen-
tos por meio de Pix à vista.”

Ainda segundo o texto, o
Ministério da Justiça e Seguran-
ça Pública vai disponibilizar um
canal digital de orientação e re-
cebimento de denúncias de ilíci-
tos e crimes contra a relação de
consumo.

“O pagamento realizado por
meio de Pix à vista equipara-se
ao pagamento em espécie. Não
incide tributo, seja imposto, taxa
ou contribuição, no uso do Pix”.
A medida provisória entra em vi-
gor na data da publicação.

Diante da onda de fake news

(notícias falsas) em torno da mo-
dernização da fiscalização do Pix,
a Receita Federal revogou na
quarta-feira (16) o ato normativo
que estendia o monitoramento
das transações aos bancos digi-
tais, fintechs e instituições de
pagamento.

O ministro da Fazenda, Fer-
nando Haddad, e o secretário es-
pecial da Receita Federal, Robin-
son Barreirinhas, anunciaram a re-
vogação da instrução normativa e
a edição da medida provisória.

Segundo o governo, a MP
reforça princípios garantidos
pela Constituição nas transações
por Pix, como o sigilo bancário e
a não cobrança de impostos nas
transferências pela modalidade,
além de garantir a gratuidade des-

se meio de pagamento para pes-
soas físicas.

“Essa revogação se dá por
dois motivos: tirar isso que tris-
temente virou uma arma nas mãos
desses criminosos e inescrupu-
losos. A segunda razão é não pre-
judicar a tramitação do ato que
será anunciado [a medida provi-
sória]”, explicou Barreirinhas.

Com a edição da MP, nenhum
comerciante pode cobrar preços
diferentes entre pagamentos via
Pix e em dinheiro, prática que co-
meçou a ser detectada nos últi-
mos dias. Para Haddad, a medida
provisória deve extinguir a onda
de fake news em relação à taxa-
ção do Pix, que tomou conta das
redes sociais desde o início do
ano. (Agência Brasil)

Alimentos e bebidas geram maior
impacto na inflação de dezembro
A inflação acelerou em dezem-

bro para quase todas as faixas de
renda, na comparação com no-
vembro. A exceção foi para as fa-
mílias de alta renda, com recuo
de 0,64% para 0,55% de um mês
para o outro. Em contrapartida, a
inflação das famílias de renda
muito baixa avançou de 0,26% em
novembro para 0,48% em dezem-
bro. O impacto veio principalmen-
te dos grupos alimentos e bebi-
das e transportes.

Os dados são do Indicador
Ipea de Inflação por Faixa de Ren-
da, divulgado na quinta-feira (16)
pelo Instituto de Pesquisa Eco-
nômica Aplicada (Ipea).

No acumulado de 2024, a faixa
de renda baixa registrou a maior
alta inflacionária, de 5%, ao pas-
so que o segmento de renda alta a
taxa foi menos elevada, de 4,4%.

Na comparação de 2024 com
2023, houve aceleração da infla-
ção para as quatros primeiras fai-

xas de renda e uma desacelera-
ção para as faixas de renda média
alta e alta.

Já na comparação de dezem-
bro de 2024 com o mesmo mês de
2023, à exceção das faixas de ren-
da média e média alta, todas as
demais classes de renda registra-
ram desaceleração.

O impacto da alta dos alimen-
tos no domicílio foi proporcional-
mente mais forte nas classes de
rendas mais baixas, dado o maior
percentual desse gasto no orça-
mento dessas famílias, enquanto
a pressão exercida pelo grupo
transportes foi mais intensa para
o segmento de renda alta.

No caso dos alimentos, mes-
mo diante das deflações ainda
mais intensas dos cereais (-
0,98%), dos tubérculos (-7,2%) e
dos leites e derivados (-0,63%),
os efeitos da forte alta das prote-
ínas animais, como carnes (5,3%)
e aves e ovos (2,2%), além dos

reajustes do óleo de soja (5,1%) e
do café (5%), explicam, em grande
parte, o impacto desse grupo para
os segmentos das classes de ren-
das mais baixas em dezembro.

Já em relação ao grupo trans-
portes, além da alta dos combus-
tíveis (0,7%), os reajustes nas
tarifas de trem e de ônibus inte-
restadual (3,8%) impactaram mais
fortemente a inflação dos seg-
mentos de renda mais baixa, en-
quanto os aumentos do trans-
porte por aplicativo (20,7%) e das
passagens aéreas (4,5%) pressi-
onaram com mais intensidade a
inflação das famílias de maior
poder aquisitivo.

Em contrapartida, a deflação
apontada pelo grupo habitação,
refletindo a queda das tarifas de
energia elétrica (-3,2%), gerou um
alívio inflacionário, em dezembro,
para todas as classes.

De modo geral, as maiores
pressões inflacionárias nos últi-

mos 12 meses foram nos grupos
alimentos e bebidas, saúde e cui-
dados pessoais e transportes.
No caso dos alimentos no domi-
cílio, embora a alta tenha se dado
de forma bem disseminada, os
fortes aumentos no período em
itens importantes da cesta de
consumo das famílias como ar-
roz (8,2%), carnes (20,8%), aves
e ovos (6,5%), óleo de soja
(29,2%), leite (18,8%) e café
(36,9%) são destaques.

Em relação à saúde e cuida-
dos pessoais, as maiores contri-
buições registradas em 12 meses
vieram dos produtos farmacêuticos
(6%) e de higiene (4,2%), dos servi-
ços de saúde (7,6%) e dos planos
de saúde (7,9%). Já as maiores pres-
sões exercidas pelo grupo transpor-
tes vieram da alta das tarifas de me-
trô (10,8%) e do transporte por apli-
cativo (10%), além dos reajustes da
gasolina (9,7%) e do etanol
(17,6%). (Agência Brasil)
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saldo em 6vezes,com juros de 1%ao mês,sob pena de expedição de mandado de penhora e avaliação para praceamento de tan-
tos bens quantos bastem para garantia da execução,nomeando�se curador especial em caso de revelia.Será o presente edital,por 
extrato,afixado e publicado na forma da lei.NADA MAIS.Dado e passado nesta cidade de São Paulo,aos 24 de outubro de 2024.|16,17 

ROTAS DO BRASIL S.A.
CNPJ/MF nº 57.582.342/0001-84 - NIRE nº 35300648668

ATA DA ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA
1. Data, Horário e Local: 6 de janeiro de 2025, às 09h, na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Rua Minas de
Prata, nº 30, 2º andar, Cj. 22, parte, Vila Olímpia, CEP 04552-080 (“Companhia”). 2. Convocação e Presença: Dispensadas
as formalidades de convocação, na forma do disposto no artigo 124, §4º, da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976, con-
forme alterada (“Lei das Sociedades por Ações”), conforme alterada, em razão da presença dos acionistas titulares de 100%
(cem por cento) das ações de emissão da Companhia, conforme assinaturas lançadas abaixo. 3. Composição da Mesa:
Presidente: André Felipe Fernandes Figueira; e Paulo Augusto Franzine. 4. Ordem do Dia: Deliberar sobre (i) a outorga e
constituição, pela Companhia, da Alienação Fiduciária de Ações da Emissora (conforme abaixo definido) em garantia das
Obrigações Garantidas (conforme abaixo definido), nos termos do Contrato de Alienação Fiduciária de Ações da Emissora
(conforme abaixo definido), no âmbito da 1ª (primeira) emissão, pela Rota da BR 262 MG S.A. (“Emissora”), de debêntures
simples, não conversíveis em ações, da espécie com garantia real, com garantia adicional fidejussória, em série única, no
montante total de R$98.000.000,00 (noventa e oito milhões de reais), na data de emissão das Debêntures (“Emissão” e “De-
bêntures”, respectivamente), para distribuição pública, sob o regime de garantia firme de colocação, sob o rito de registro
automático, nos termos do artigo 26, inciso X, da Resolução da Comissão de Valores Mobiliários (“CVM”) nº 160, de 13 de
julho de 2022, conforme alterada (“Resolução CVM 160”), e das demais disposições legais e regulamentares aplicáveis
(“Oferta”), e nos termos e condições a serem dispostos na “Escritura Particular da 1ª (Primeira) Emissão de Debêntures
Simples, Não Conversíveis em Ações, da Espécie com Garantia Real, com Garantia Adicional Fidejussória, em Série Única,
para Distribuição Pública, em Rito de Registro Automático, da Rota da BR 262 MG S.A.”, a ser celebrado entre a Emissora, a
4 Road Concessões S.A., na qualidade de fiadora, e a Vórtx Distribuidora de Títulos e Valores Mobiliários Ltda., na qualidade
de representante dos titulares das Debêntures (“Debenturistas”, “Agente Fiduciário” e “Escritura de Emissão”, respectiva-
mente); (ii) a outorga e constituição, pela Companhia, da Cessão Fiduciária de Conta Vinculada (conforme abaixo definido)
em garantia das Obrigações Garantidas, nos termos do Contrato de Cessão Fiduciária de Contas Vinculadas (conforme
abaixo definido); (iii) a assunção, pela Companhia, de determinadas obrigações de aporte de capital na Emissora, com a
finalidade exclusiva de suprir eventual Evento de Aporte (conforme será definido no Termo de Compromisso, adiante defini-
do) (“Obrigação de Aporte”), a qual estará limitada, em qualquer caso, a 49% (quarenta e nove por cento) das Obrigações
Garantidas, observado o que será disposto na Escritura de Emissão e no Termo de Compromisso; (iv) a outorga de procura-
ção, pela Companhia ao Agente Fiduciário, pelo prazo das Obrigações Garantidas, nos termos dos Contratos de Garantia
(conforme abaixo definido) e do Termo de Compromisso; (v) autorizar a diretoria da Companhia, bem como seus procurado-
res, a praticarem todos e quaisquer atos necessários para a outorga das Garantias Reais (conforme abaixo definido) e a
assunção da Obrigação de Aporte, bem como para a realização da Emissão e Oferta, bem como a adotarem todas e quais-
quer medidas necessárias à formalização, efetivação e administração das deliberações desta ata, incluindo, mas não se
limitando a negociar e celebrar todos os documentos relativos à Emissão, à Oferta, à outorga das Garantias Reais, mas não
se limitando, aos Contratos de Garantia e ao Termo de Compromisso, bem como eventuais aditamentos; e (vi) a ratificação
de todos e quaisquer atos já praticados pela diretoria da Companhia ou por seus procuradores para a realização da Emissão
e da Oferta, bem como para a outorga das Garantias Reais e assunção da Obrigação de Aporte. 5. Deliberações: Após as
oportunas discussões, os acionistas decidiram, por unanimidade de votos e sem ressalvas, o seguinte: 5.1. Aprovar a outor-
ga e constituição, pela Companhia, para assegurar o fiel, pontual e integral adimplemento de todas e quaisquer obrigações
pecuniárias, principais e acessórias, e pelo pagamento integral de todos e quaisquer valores devidos aos Debenturistas em
relação à dívida representada pelas Debêntures, da Remuneração das Debêntures (conforme termo a ser definido na Escri-
tura de Emissão), dos Encargos Moratórios (conforme termo a ser definido na Escritura de Emissão), multas, penalidades,
despesas e custas, judicias ou extrajudiciais, devidos pela Emissora, nos termos a serem definidos na Escritura de Emissão,
remuneração e eventuais despesas do Agente Fiduciário, do Agente de Liquidação (conforme a ser indicado na Escritura de
Emissão), e do Escriturador (conforme a ser indicado na Escritura de Emissão), bem como, quando houver, gastos com
honorários advocatícios, depósitos, custas e taxas judiciárias nas ações judiciais ou medidas extrajudiciais propostas pelo
Agente Fiduciário em benefício dos Debenturistas (“Obrigações Garantidas”), de alienação fiduciária: (a) da totalidade das
ações ordinárias e preferenciais (presentes e futuras), de titularidade da Companhia e de emissão da Emissora, representa-
tivas de 100% (cem por cento) do capital social da Emissora (“Ações Emissora Alienadas Fiduciariamente”); (b) de todas as
novas ações de emissão da Emissora que venham a ser por ela emitidas e subscritas ou adquiridas no futuro durante a
vigência do Contrato de Alienação Fiduciária de Ações Emissora, bem como quaisquer bens em que as Ações Emissora
Alienadas Fiduciariamente sejam convertidas, inclusive em quaisquer certificados de depósitos ou valores mobiliários, e to-
das as ações de emissão da Emissora que sejam porventura atribuídas à Companhia, ou eventuais sucessores legais, inclu-
indo mas não se limitando, por meio de bonificações, desmembramentos ou grupamentos de ações, consolidação, fusão,
aquisição, permuta de ações, divisão de ações, conversão de debêntures, reorganização societária, as quais, caso sejam
emitidas, subscritas ou adquiridas, integrarão e passarão a estar automaticamente alienadas fiduciariamente nos termos a
serem previstos no Contrato de Alienação Fiduciária de Ações Emissora e que passarão a ser incluídas na definição de
“Ações Emissora Alienadas Fiduciariamente”; e (c) dos direitos, frutos e rendimentos decorrentes das Ações Emissora Alie-
nadas Fiduciariamente, inclusive, mas não se limitando aos direitos a todos os lucros, dividendos, juros sobre capital pró-
prio, reduções de capital, rendas, distribuições, proventos, bonificações e quaisquer outros valores creditados, pagos, distri-
buídos ou por outra forma entregues, ou a serem creditados, desde que superiores ao dividendo mínimo obrigatório, por
qualquer razão, à Companhia em relação às Ações Emissora Alienadas Fiduciariamente, bem como todos os direitos a
quaisquer pagamentos relacionados às Ações Emissora Alienadas Fiduciariamente que possam ser considerados frutos,
rendimentos, remuneração ou reembolso de capital (“Alienação Fiduciária de Ações Emissora”), nos termos a serem previs-
tos no instrumento constitutivo da Alienação Fiduciária de Ações Emissora, a ser celebrado entre a Companhia, o Agente
Fiduciário e a Emissora, na qualidade de interveniente anuente (“Contrato de Alienação Fiduciária de Ações Emissora”); 5.2.
Aprovar a outorga e constituição, pela Companhia, para assegurar o fiel, pontual e integral adimplemento das Obrigações
Garantias, de cessão fiduciária, nos termos do parágrafo 3º do artigo 66-B da Lei nº 4.728, de 14 de julho de 1965, conforme
alterada, pela Companhia, da totalidade dos direitos creditórios, atuais e/ou futuros, principais e acessórios, decorrentes da
conta vinculada de movimentação restrita de titularidade da Companhia, conforme a ser indicada no Contrato de Cessão
Fiduciária de Contas Vinculadas (“Conta Vinculada”), incluindo as respectivas aplicações financeiras mantidas nas e/ou vin-
culadas à Conta Vinculada (“Cessão Fiduciária de Conta Vinculada” e, em conjunto com a Alienação Fiduciária de Ações
Emissora, “Garantias Reais”), conforme termos a serem previstos no instrumento constitutivo da Cessão Fiduciária de Con-
tas Vinculadas, a ser celebrado entre a Companhia, a Emissora e o Agente Fiduciário (“Contrato de Cessão Fiduciária de
Contas Vinculadas” e, em conjunto com o Contrato de Alienação Fiduciária de Ações Emissora, “Contratos de Garantia”),
sendo que a Conta Vinculada receberá recursos decorrentes de aportes financeiros nos termos a serem previstos em instru-
mento de compromisso de aporte a ser celebrado no contexto da Emissão (“Termo de Compromisso”); 5.3. Aprovar a
assunção, pela Companhia, da Obrigação de Aporte, a qual estará limitada, em qualquer caso, a 49% (quarenta e nove por
cento) das Obrigações Garantidas, observado o que será disposto na Escritura de Emissão e no Termo de Compromisso;
5.4. Aprovar a outorga de procuração, pela Companhia ao Agente Fiduciário, pelo prazo das Obrigações Garantidas, nos
termos dos Contratos de Garantia e do Termo de Compromisso, de forma a constituir o Agente Fiduciário, na qualidade de
representante dos Debenturistas, seu bastante procurador. Desta forma, por meio desta deliberação, renuncia-se ao prazo
expressamente previsto no estatuto social da Companhia. 5.5. Autorizar a diretoria da Companhia, bem como seus procura-
dores, a praticarem todos e quaisquer atos necessários para a negociação dos termos e condições e efetivação da Emissão,
realização da Oferta e outorga das Garantias Reais e a assunção da Obrigação de Aporte, bem como a adotarem todas e
quaisquer medidas necessárias à formalização, efetivação e administração das deliberações desta ata, incluindo, mas
não se limitando a negociar e celebrar os Contratos de Garantia, o Termo de Compromisso, bem como eventuais adita-
mentos. 5.6. Ratificar todos e quaisquer atos já praticados pela diretoria da Companhia e/ou seus procuradores para o
cumprimento das deliberações ora tomadas e para a realização da Emissão e da Oferta, bem como para a outorga das
Garantias Reais e a assunção da Obrigação de Aporte. 6. Encerramento: Nada mais havendo a ser tratado, o Sr. Presi-
dente deu por encerrada a Assembleia, da qual lavrou-se a presente ata, que, após lida e achada conforme, foi por todos
os presentes assinada. Autorizada a publicação da presente ata com a omissão das assinaturas dos acionistas, nos ter-
mos do artigo 130, parágrafo 2º, da Lei das Sociedades por Ações. 7. Assinaturas: Mesa: Presidente: André Felipe
Fernandes Figueira; Secretário: Paulo Augusto Franzine. Acionistas: Kinea Equity Infra I Fundo de Investimento em Par-
ticipações Multiestratégia, Kinea Equity Infra I Private FIP em Infraestrutura Responsabilidade Limitada e 4Road Conces-
sões S.A.. A presente ata foi lavrada em 1 (uma) via digital, em livro próprio, tendo-se dela extraído cópias enviadas ao
registro de comércio. São Paulo, 6 de janeiro de 2025. Mesa: André Felipe Fernandes Figueira - Presidente, Paulo
Augusto Franzine - Secretário. JUCESP nº 5.574/25-0 em 15/01/2025.

SEQUOIA LOGÍSTICA E TRANSPORTES S.A.
CNPJ/MF Nº 01.599.101/0001-93 - NIRE Nº 35.3.0050149-7 

EDITAL DE CANCELAMENTO DE ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA
Informamos os senhores acionistas da Sequoia Logística e Transportes S.A. (“Compa-
nhia”) sobre o CANCELAMENTO da Assembleia Geral Extraordinária da Companhia, 
originalmente convocada para o dia 31 de janeiro de 2025, às 10:00 horas (“Assem-
bleia”). Em razão do CANCELAMENTO da Assembleia, fica sem efeito o Edital de 
Convocação publicado no jornal O Dia São Paulo, nas edições de 10, 11 e 14 de janei-
ro de 2025, às fls. 05, 05 e 05, respectivamente, e divulgados nos websites da Com-
panhia (https://ri.sequoialog.com.br/), da Comissão de Valores Mobiliários (www.cvm.
gov.br) e da B3 S.A. – Brasil, Bolsa, Balcão (www.b3.com.br), assim como a proposta 
da administração e os boletins de voto a distância referentes à Assembleia.

Embu das Artes/SP, 17 de janeiro de 2025.
Sequoia Logística e Transportes S.

SEQUOIA LOGÍSTICA E TRANSPORTES S.A.
CNPJ/MF Nº 01.599.101/0001-93 - NIRE Nº 35.300.501.497

EDITAL DE CONVOCAÇÃO DE ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA
Informamos os senhores acionistas da Sequoia Logística e Transportes S.A. (“Compa-
nhia”) sobre a convocação da Assembleia Geral Extraordinária da Companhia, a ser 
realizada no dia 07 de fevereiro de 2025, às 10:00 horas, de modo exclusivamente digi-
tal, nos termos do artigo 5º, §2º, inciso I e artigo 28, §§2º e 3º da Resolução CVM nº 81, 
de 29 de março de 2022, conforme alterada (“RCVM 81/22”), por meio da plataforma 
digital Ten Meetings (“Plataforma Digital”) para deliberarem sobre a seguinte ordem do 
dia (“Assembleia”): 1. Deliberar sobre o aumento do capital social da Companhia, me-
diante subscrição particular, no valor de, no mínimo, R$ 110.000.000,00 (cento e dez 
milhões de reais) e, no máximo, R$ 130.000.000,00 (cento e trinta milhões de reais), 
com a emissão de, no mínimo, 13.750.000 (treze milhões setecentas e cinquenta mil) 
ações e, no máximo, 16.250.000 (dezesseis milhões duzentas e cinquenta mil) ações, 
todas ordinárias, nominativas, escriturais e sem valor nominal, ao preço de emissão de 
R$ 8,00 (oito reais) por ação, em observância ao Plano de Recuperação Extrajudicial 
da Companhia aprovado em Reunião do Conselho de Administração da Companhia 
realizada em 11 de outubro de 2024 e ratificado em Assembleia Geral Extraordinária 
da Companhia realizada em 04 de novembro de 2024 (“Aumento de Capital”). 2. De-
liberar sobre a alteração do endereço da sede social da Companhia para a Alameda 
Rio Negro, nº 500, 6º Andar, Sala 601, Alphaville, na cidade de Barueri, estado de São 
Paulo, CEP 06454-000; 3. Deliberar sobre a alteração do Estatuto Social da Compa-
nhia mediante a alteração (i) do artigo 2º, caput, para refletir a alteração da sede da 
Companhia, nos termos do item “2” da Ordem do Dia, caso aprovado; e (ii) do artigo 
5º, caput, para refletir a alteração do valor do capital social da Companhia em razão 
dos aumentos de capital aprovados dentro do limite do capital autorizado até a data da 
Assembleia; 4. Deliberar sobre a consolidação do Estatuto Social, caso aprovada a sua 
alteração nos termos do item “3” da Ordem do Dia; e 5. Autorização para a administra-
ção da Companhia tomar as providências e praticar os atos necessários com relação 
à implementação das deliberações tomadas em Assembleia, bem como ratificar todos 
os atos tomados até esta data em relação ao Aumento de Capital, caso aprovado. 
Procedimentos para participação: A Assembleia será realizada de modo exclusiva-
mente digital, nos termos da RCVM 81/22, e em conformidade com as instruções de-
talhadas no Manual e Proposta da Administração para a Assembleia divulgada pela 
Companhia (“Proposta da Administração”). Dessa forma, a participação do acionista 
somente poderá se dar via Plataforma Digital ou através do envio de Boletim de Voto 
a Distância. Nos termos do parágrafo primeiro do artigo 126, da Lei nº 6.404, de 15 
de dezembro de 1976, conforme alterada (“Lei das S.A.”), o acionista pode participar 
ou ser representado na Assembleia: (i) se pessoa natural, por procurador constituído 
há menos de 1 (um) ano (que seja acionista, administrador da Companhia, advogado 
regularmente inscrito nos quadros da Ordem dos Advogados do Brasil ou instituição 
financeira), (ii) se pessoa jurídica, por seus representantes legais ou por procurador 
nomeado nos termos de seus atos constitutivos, (iii) se fundo de investimento, pelo seu 
administrador e/ou gestor ou, ainda, por procurador nomeado nos termos de seus atos 
constitutivos e, em qualquer caso, de acordo com as regras da legislação aplicável. 
O acionista ou seu representante legal, objetivando assegurar a sua participação na 
Assembleia, deverá acessar o site da Companhia, no seguinte link: https://assembleia.
ten.com.br/366044646, preencher o seu cadastro e anexar todos os documentos ne-
cessários para sua habilitação para participação e/ou voto na Assembleia descritos na 
Proposta da Administração, com, no mínimo, 2 (dois) dias de antecedência da data 
designada para a realização da Assembleia, ou seja, até o dia 05 de fevereiro de 2025. 
Após a aprovação do cadastro pela Companhia, o acionista receberá seu login e se-
nha individual para acessar a plataforma por meio do e-mail utilizado para o cadastro. 
O Conselho Fiscal poderá ser instalado na Assembleia a pedido de acionistas que 
representem, em conjunto ou isoladamente, pelo menos 2% (dois por cento) do capital 
social votante da Companhia, nos termos do artigo 161, § 2º, da Lei das S.A., e do 
artigo 4º, da Resolução CVM nº 70/22. Encontram-se à disposição dos acionistas no 
Departamento de Relações com Investidores da Companhia, na Companhia, localiza-
da na Estrada Santa Clara, 150, Galpão Módulos 2 e 3, Bairro Maria Imaculada, CEP 
06.843-000, na Cidade de Embu das Artes, Estado de São Paulo e nos websites da 
Companhia (https://ri.sequoialog.com.br/), da CVM (www.cvm.gov.br) e da B3 (www.
b3.com.br), toda documentação pertinente às matérias que serão deliberadas na As-
sembleia, nos termos da Lei das S.A. e da RCVM 81/22.

Embu das Artes/SP, 17 de janeiro de 2025.
Sequoia Logística e Transportes S.A.

FORTE SECURITIZADORA S.A.
CNPJ/ME nº 12.979.898/0001-70 - NIRE 35.300.512.944

EDITAL DE CANCELAMENTO DE CONVOCAÇÃO DE ASSEMBLEIA GERAL DE TITULARES 
DOS CERTIFICADOS DE RECEBÍVEIS IMOBILIÁRIOS 457ª, 458ª, 459ª, 460ª, 461ª E 462ª 

SÉRIES DA 1ª EMISSÃO DA FORTE SECURITIZADORA S.A.
A FORTE SECURITIZADORA S.A., companhia securitizadora, com sede na Rua Fidêncio Ramos, 213, cj. 41, Vila Olímpia, CEP 04.551-
010, na Cidade e Estado de São Paulo, inscrita no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas do Ministério da Economia (CNPJ/ME) sob 
o nº 12.979.898/0001-70 (“Securitizadora” ou “Emissora”), conforme disposto no Termo de Securitização de Créditos Imobiliários 
das 457ª, 458ª, 459ª, 460ª, 461ª e 462ª Séries da 1ª Emissão de Certificados de Recebíveis Imobiliários da Emissora (”Termo de 
Securitização”, “Emissão” e “CRI”, respectivamente), COMUNICAR aos os titulares dos CRI (“Titulares dos CRI”) o CANCELAMENTO 
da Assembleia Geral (“AGT CRI” ou “Assembleia”), cuja realização estava designada para ocorrer, em 1ª convocação, em 17 de janeiro 
de 2025, às 17h00min, de modo exclusivamente digital, por meio da plataforma eletrônica Microsoft Teams, e foi convocada nos 
termos Edital de Convocação, publicado conforme disposto na Cláusula XII do Termo de Securitização, nos dias 27, 28 e 31 de dezembro 
de 2024, no jornal o “O Dia” (“Edital”), motivado pela necessidade de obtenção de maiores informações a respeito das matérias que 
serão objeto de deliberação pelos Titulares dos CRI. Uma vez esclarecidos todas as informações necessárias à tomada de decisão pelos 
Titulares dos CRI, a Emissora voltará a realizar nova convocação. São Paulo, 16 de janeiro de 2025. FORTE SECURITIZADORA S.A.

Citando possível fuga,
Moraes nega devolver

passaporte de Bolsonaro
O ministro do Supremo Tri-

bunal Federal, Alexandre de Mo-
raes, negou o pedido do ex-pre-
sidente Jair Bolsonaro para via-
jar aos Estados Unidos para a
posse do presidente eleito Do-
nald Trump, na próxima segun-
da-feira (20).

Em decisão publicada na
quinta-feira (16), Moraes afirmou
que os comportamentos recentes
do ex-presidente indicam a pos-
sibilidade de tentativa de fuga do
Brasil, para evitar uma eventual
punição.

Moraes citou falas de Bolso-
naro e de seu filho, o deputado
federal Eduardo Bolsonaro, favo-
ráveis à fuga de pessoas conde-
nadas pelos atos golpistas de 8
de janeiro de 2023 para a Argen-
tina. Discursos em redes sociais
e declarações veiculadas na im-
prensa foram usados para emba-
sar a decisão.

O ministro citou ainda uma
entrevista concedida pelo ex-pre-
sidente ao jornal Folha de
S.Paulo, em novembro do ano
passado, na qual ele “cogitou a

possibilidade de evadir-se e soli-
citar asilo político para evitar
eventual responsabilização penal
no Brasil”.

Na entrevista citada, Bolso-
naro admite pedir refúgio em al-
guma embaixada para evitar pri-
são.

“O cenário que fundamentou
a imposição de proibição de se
ausentar do país, com entrega de
passaportes, continua a indicar
a possibilidade de tentativa de
evasão do indiciado Jair Messi-
as Bolsonaro, para se furtar à
aplicação da lei penal, da mesma
maneira como vem defendendo a
fuga do país e o asilo no exterior
para os diversos condenados
com trânsito em julgado pelo Ple-
nário do Supremo Tribunal Fede-
ral em casos conexos à presente
investigação e relacionados à
‘tentativa de Golpe de Estado e
de Abolição violenta do Estado
Democrático de Direito’”, afirmou
o ministro em sua decisão.

Na última semana, a defesa de
Bolsonaro solicitou que o STF
autorizasse a devolução do pas-

saporte, apreendido em feverei-
ro de 2024, para que ele pudesse
viajar aos Estados Unidos entre
os dias 17 e 22 de janeiro. O moti-
vo seria acompanhar a posse de
Donald Trump, em Washington.
Moraes, então, pediu que o con-
vite fosse apresentado, o que não
ocorreu.

“Não houve, portanto, o cum-
primento da decisão de 11/01/
2025, pois não foi juntado aos
autos nenhum documento proba-
tório que demonstrasse a existên-
cia de convite realizado pelo Pre-
sidente eleito dos EUA ao reque-
rente Jair Messias Bolsonaro,
conforme alegado pela defesa”,
disse Moraes.

Segundo a defesa do ex-pre-
sidente, o convite havia sido for-
malizado em um e-mail enviado a
Eduardo Bolsonaro. Mas o e-mail,
segundo Moraes, se tratava de
um “endereço não identificado”
e sem qualquer horário ou pro-
gramação do evento a ser reali-
zado. Mesmo sem uma compro-
vação do convite oficial, o minis-
tro analisou o pedido de devolu-

ção do passaporte, negando-o.
O procurador-geral da Repú-

blica (PGR), Paulo Gonet, já ha-
via se manifestado na terça-feira
(15) contrário ao pedido da defe-
sa de Bolsonaro. Em parecer en-
viado ao Supremo, o chefe do
Ministério Público Federal (MPF)
sustenta que o ex-presidente não
demonstrou a necessidade im-
prescindível nem o interesse pú-
blico da viagem.

Bolsonaro teve o passaporte
apreendido no âmbito da Ope-
ração Tempus Veritatis, da Po-
lícia Federal (PF), que investi-
ga uma suposta organização
criminosa suspeita de atuar
para dar um golpe de Estado e
abolir Estado Democrático de
Direito no Brasil com o objeti-
vo de obter vantagens de na-
tureza política, mantendo o ex-
presidente no poder.

Desde então, a defesa do po-
lítico já tentou reaver o docu-
mento em ao menos duas ocasi-
ões, mas teve os pedidos recu-
sados pelo ministro Alexandre de
Moraes. (Agência Brasil)

Ao menos 135 tiroteios
ocorreram na região metropoli-
tana do Rio de Janeiro nos pri-
meiros 15 dias de 2025. O nú-
mero de registros representa
aumento de 36% na compara-
ção com a primeira quinzena de
2024, com 99 tiroteios, segun-
do levantamento do Instituto
Fogo Cruzado.

O total de mortos e feridos
também teve crescimento, com
aumentos de 36% e de 106%,

Rio tem alta de 36% no total de
tiroteios nos primeiros 15 dias do ano

respectivamente. Dos 70 balea-
dos em 2025, 35 morreram e 35
ficaram feridos. Em 2024, nos
primeiros 15 dias do ano, dos
43 baleados no Grande Rio, 26
morreram e 17 ficaram feridos.

Dos 135 tiroteios da primei-
ra quinzena do ano, 47 ocorre-
ram durante ações ou opera-
ções policiais, deixando oito
pessoas mortas e 24 feridas.
Outros 15 registros ocorreram
em meio a disputas entre gru-

Governo de Rondônia proíbe venda
 de combustíveis em recipientes

Em resposta aos vários atos
criminosos registrados em Por-
to Velho, nos últimos dias, o
governo de Rondônia decidiu
proibir a venda de combustíveis
em recipientes avulsos. A me-
dida está detalhada no Decreto
29.954, da quarta-feira (15).

Assinado pelo governador
em exercício, Sérgio Gonçalves
da Silva, o texto veta a venda
direta, a qualquer pessoa, de
substâncias inflamáveis acon-
dicionadas em recipientes como
sacos e garrafas de plástico ou
vidro, bem como em galões.

Caso não tenham como dei-
xar de efetuar a venda, os pos-
tos de combustível deverão in-
formar o fato à Polícia Civil ime-
diatamente, sob pena de multa
e de serem responsabilizados ci-
vil e criminalmente. Nesta situ-
ação, os funcionários do posto
deverão exigir a apresentação
da Carteira Nacional de Habili-
tação (CNH) do comprador, bem
como o Certificado de Registro
e Licenciamento de Veículo que
será abastecido. O funcionário
do posto e deverá preencher
formulário com os dados do
comprador e encaminhá-lo ao
órgão competente por e-mail.

O descumprimento das re-

gras acarretará penalidades aos
estabelecimentos infratores. O
decreto é válido por 90 dias,
podendo ser prorrogado con-
forme a necessidade.

Objetivo
Segundo o governo estadu-

al, o objetivo da medida é difi-
cultar o acesso de criminosos a
materiais inflamáveis, usados
nos atentados contra o trans-
porte público e patrimônio par-
ticular. “Os ataques recentes
mostraram que é preciso agir
rápido, para impedir que crimi-
nosos tenham acesso facilitado
aos materiais inflamáveis. A po-
pulação pode colaborar denun-
ciando qualquer tentativa de
compra suspeita”, afirma o se-
cretário estadual da Segurança,
Defesa e Cidadania (Sesdec),
Felipe Bernardo Vital.

Cerca de 20 veículos, entre
ônibus, carros particulares e ao
menos uma viatura da Polícia
Militar (PM) foram incendiados
nos últimos dias. Devido à falta
de segurança, motoristas e co-
bradores de ônibus paralisaram
o serviço de transporte coleti-
vo na terça (14) e quarta-feira
(15). Na quinta-feira, o transpor-
te público voltou a operar par-

cialmente, com parte da frota e
previsão de que os ônibus se-
jam recolhidos no início da noi-
te.

Reação
Segundo autoridades lo-

cais, os ataques criminosos são
uma reação à Operação Aliança
Pela Vida, Moradia Segura, cuja
primeira fase a PM deflagrou no
fim de 2024. Concentrada “nos
dois maiores conjuntos habita-
cionais do estado” - construí-
dos pelo governo estadual
com recursos federais e que,
segundo a PM, foram domina-
dos por organizações crimino-
sas -, a operação já resultou na
retomada de cerca de 70 apar-
tamentos invadidos por bandi-
dos que expulsaram os mora-
dores, bem como na apreensão
de drogas e armas.

“A facção criminosa obtém
lucro não apenas com a ven-
da de drogas, mas também
com roubos e com venda e
aluguéis desses imóveis”,
afirma o comandante do 9º
Batalhão,  tenente-coronel
Ewerson Pontes, em nota di-
vulgada pela PM.

Na noite do último domin-
go (12), poucos dias após a PM

deflagrar a primeira fase da
operação, criminosos mataram
a tiros o cabo Fábio Martins,
do Batalhão de Polícia Ambi-
ental. Já no dia seguinte, a cor-
poração deflagrou a segunda
fase da Operação Aliança Pela
Vida, Moradia Segura, desta
vez no conjunto habitacional
Orgulho do Madeira.

Em nota, a própria PM re-
conheceu que mobilizou mais
de 200 policiais em uma “res-
posta enérgica do Estado ao
crime que vitimou o cabo Fá-
bio Martins”. Segundo a as-
sessoria da corporação, cerca
de 20 pessoas já foram presas
nesta segunda fase da opera-
ção e ao menos dois suspeitos
de integrarem facções crimino-
sas foram mortos ao reagir à
ação policial.

Nas redes sociais, a PM
afirma que os ataques orques-
trados a ônibus e a veículos
particulares buscam “afastar as
guarnições policiais dos resi-
denciais, já que o prejuízo ao
crime tem sido de grandes pro-
porções”, com a apreensão de
drogas, armas, retomadas de
imóveis e detenção e identifi-
cação de suspeitos. (Agência
Brasil)

pos armados, resultando em
quatro pessoas mortas e três
feridas.

Entre os 70 baleados mape-
ados na primeira quinzena, três
eram agentes de segurança, dos
quais dois morreram e um ficou
ferido. Houve ainda oito pes-
soas atingidas por balas perdi-
das: duas morreram e seis fica-
ram feridas.

A zona norte do Rio concen-
trou 43% dos tiroteios mapea-

dos nesta primeira quinzena do
ano. Dos 58 tiroteios ocorridos
na zona norte, 15,5% deles (9)
ocorreram em Vila Isabel, onde
fica o Morro dos Macacos, que,
desde o ano passado, tem sido
palco de intensos confrontos
entre grupos armados que dis-
putam o controle territorial. O
bairro encabeça a lista entre os
mais afetados pela violência ar-
mada nestes primeiros 15 dias
de 2025. (Agência Brasil)

São Paulo avança em geração de
energia solar fotovoltaica, aponta

Balanço Energético Estadual 2024
O Governo de São Paulo, por

meio da Secretaria de Meio Am-
biente, Infraestrutura e Logística
(Semil), divulgou, na quinta-feira
(16), o Balanço Energético do
Estado de São Paulo (BEESP)
2024 (ano base 2023). O estudo
aponta que, em 2023, as fontes
renováveis consolidaram seu
protagonismo na matriz energé-
tica paulista, em termos de oferta
de energia interna bruta, que con-
sidera tudo que é produzido, im-
portado e exportado, totalizando
47 milhões de toneladas de óleo
equivalente (toe), respondendo
por 60% de participação. Desta-
que para os produtos da cana-
de-açúcar (37%), hidráulica e ele-
tricidade (15%) e outras renová-
veis (8%), entre as quais está a
energia solar. Para fins de com-
paração, o Brasil tem 49% de par-
ticipação de renováveis.

 No que diz respeito à matriz
elétrica, a geração de energia so-
lar fotovoltaica dobrou quando
comparamos ao ano de 2022, pas-
sando de 4,5 TWh para 9,0 TWh.
O balanço destaca que a partici-
pação da energia solar fotovol-
taica ampliou de 6% para 9%.

“O aumento na geração de
energia solar fotovoltaica é resul-
tado da crescente busca por so-
luções sustentáveis, combinada
à redução de gastos com energia
elétrica por parte de empresas e
residências, e à redução de cus-
tos dos sistemas fotovoltaicos e
incentivos fiscais”, comenta a
subsecretária de Energia e Mine-
ração, Marisa Barros.

Elaborada anualmente pela
Semil, por meio da subsecretaria
de Energia e Mineração, a publi-
cação tem o objetivo de apurar e
divulgar dados sobre a produ-

ção, transformação e consumo
energético no estado, estabele-
cendo-se como uma valiosa fon-
te de informações para a análise
da estrutura e evolução da matriz
energética paulista e servindo de
base para o planejamento, execu-
ção e monitoramento de políticas
públicas para o setor de energia.

De acordo com o estudo, a hi-
drologia existente no estado foi
favorável para a ampliação, em
25%, da geração de energia hidráu-
lica, que saiu de 43,0 TWh para 58,6
TWh. Rico em rios e reservatórios,
o Estado de São Paulo apresentou
um cenário hídrico vantajoso, re-
presentando 61% da matriz elétri-
ca, maior que os 59% de 2022.

Já a biomassa, que atualmen-
te representa 27% na matriz elé-
trica, indicou uma ampliação de
14%, de 23,1 TWh (2022) para
26,8 TWh (2023). O resultado é

devido ao aumento expressivo da
safra 2023/2024, que cresceu 19%
em relação à safra 2022/2023, tota-
lizando 654 milhões de toneladas
de cana-de-açúcar. Em São Paulo,
foi possível observar aumento na
moagem, registrando avanço de
23%, totalizando 388 milhões de
toneladas de cana-de-açúcar pro-
cessadas para produção de açú-
car e também de energéticos como
etanol, eletricidade e biometano.

Com uma matriz elétrica pre-
dominante limpa, sendo 97% reno-
váveis contra 3% não renováveis,
economia pujante, infraestrutura ro-
busta e segurança jurídica, São Pau-
lo reúne condições para um ambien-
te de negócios favorável à realiza-
ção de investimentos por empresas
com estratégias de descarbonização,
que buscam comercializar produtos
e serviços com menor impacto
ambiental. (Governo de SP)

Reforma
tributária trará

avanços no
médio prazo,
diz ministro
Sancionada na quinta-feira

(16) com vetos técnicos, a lei
complementar que regulamenta
a reforma tributária do consu-
mo trará avanços significativos
no médio prazo, disse o minis-
tro da Fazenda, Fernando
Haddad. Na cerimônia de assi-
natura da lei, ele destacou que
o Brasil tem o sétimo pior siste-
ma tributário do mundo e que
as mudanças trarão mais
competitividade à economia bra-
sileira.

“O senador Eduardo Braga
e o deputado Reginaldo Lopes
foram muito felizes em colocar
os avanços extraordinários que
a revolução do sistema tributá-
rio brasileiro vai acarretar para
toda a população no médio pra-
zo. Em 2027, o Brasil começa a
mudar e eu diria que muitas em-
presas que duvidavam da pos-
sibilidade dessa reforma já co-
meçam a olhar para o Brasil com
mais seriedade”, declarou
Haddad.

O ministro destacou a edi-
ção mais recente do relatório do
Banco Mundial, que põe o atu-
al sistema tributário brasileiro na
posição 184, entre 190 países.
“Só há seis países com um sis-
tema tributário pior do que o
brasileiro. Isso é um entrave
para o desenvolvimento brasi-
leiro”, afirmou o ministro.

Segundo Haddad, o novo
sistema tributário, que reduz a
burocracia e centraliza a cobran-
ça por meio do Imposto sobre
Valor Adicionado (IVA), permi-
tirá que as empresas invistam
mais em modernização e em
capacitação dos funcionários
do que em planejamento tribu-
tário.

“Não é possível avançar na
economia com esse sistema tri-
butário, até porque a
competitividade entre as empre-
sas no sistema atual fica muito
mais centrada na disputa entre
do planejamento tributário do
que na inovação, na capacida-
de técnica, na compra de novas
máquinas, no treinamento do
seu pessoal, na educação do
povo brasileiro”, disse.

O ministro ressaltou que os
avanços da reforma tributária
serão sentidos lentamente, por-
que haverá uma transição dos
tributos atuais sobre o consu-
mo para o IVA que começa em
2026 e termina em 2032. Haddad
comparou o progresso do novo
sistema tributário ao de realiza-
ções quando foi ministro da
Educação, com políticas que se
consolidaram anos após a sua
gestão, com o Programa Univer-
sidade para Todos (ProUni), o
Financiamento Estudantil (Fies),
a criação de universidades fe-
derais e institutos federais de
ensino e as universidades aber-
tas. (Agência Brasil)
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ROTAS DO BRASIL S.A.
CNPJ/MF nº 57.582.342/0001-84 - NIRE nº 35300648668

ATA DA ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA
1. Data, Horário e Local: 6 de janeiro de 2025, às 09h, na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Rua Minas de
Prata, nº 30, 2º andar, Cj. 22, parte, Vila Olímpia, CEP 04552-080 (“Companhia”). 2. Convocação e Presença: Dispensadas
as formalidades de convocação, na forma do disposto no artigo 124, §4º, da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976, con-
forme alterada (“Lei das Sociedades por Ações”), conforme alterada, em razão da presença dos acionistas titulares de 100%
(cem por cento) das ações de emissão da Companhia, conforme assinaturas lançadas abaixo. 3. Composição da Mesa:
Presidente: André Felipe Fernandes Figueira; e Paulo Augusto Franzine. 4. Ordem do Dia: Deliberar sobre (i) a outorga e
constituição, pela Companhia, da Alienação Fiduciária de Ações da Emissora (conforme abaixo definido) em garantia das
Obrigações Garantidas (conforme abaixo definido), nos termos do Contrato de Alienação Fiduciária de Ações da Emissora
(conforme abaixo definido), no âmbito da 1ª (primeira) emissão, pela Rota da BR 262 MG S.A. (“Emissora”), de debêntures
simples, não conversíveis em ações, da espécie com garantia real, com garantia adicional fidejussória, em série única, no
montante total de R$98.000.000,00 (noventa e oito milhões de reais), na data de emissão das Debêntures (“Emissão” e “De-
bêntures”, respectivamente), para distribuição pública, sob o regime de garantia firme de colocação, sob o rito de registro
automático, nos termos do artigo 26, inciso X, da Resolução da Comissão de Valores Mobiliários (“CVM”) nº 160, de 13 de
julho de 2022, conforme alterada (“Resolução CVM 160”), e das demais disposições legais e regulamentares aplicáveis
(“Oferta”), e nos termos e condições a serem dispostos na “Escritura Particular da 1ª (Primeira) Emissão de Debêntures
Simples, Não Conversíveis em Ações, da Espécie com Garantia Real, com Garantia Adicional Fidejussória, em Série Única,
para Distribuição Pública, em Rito de Registro Automático, da Rota da BR 262 MG S.A.”, a ser celebrado entre a Emissora, a
4 Road Concessões S.A., na qualidade de fiadora, e a Vórtx Distribuidora de Títulos e Valores Mobiliários Ltda., na qualidade
de representante dos titulares das Debêntures (“Debenturistas”, “Agente Fiduciário” e “Escritura de Emissão”, respectiva-
mente); (ii) a outorga e constituição, pela Companhia, da Cessão Fiduciária de Conta Vinculada (conforme abaixo definido)
em garantia das Obrigações Garantidas, nos termos do Contrato de Cessão Fiduciária de Contas Vinculadas (conforme
abaixo definido); (iii) a assunção, pela Companhia, de determinadas obrigações de aporte de capital na Emissora, com a
finalidade exclusiva de suprir eventual Evento de Aporte (conforme será definido no Termo de Compromisso, adiante defini-
do) (“Obrigação de Aporte”), a qual estará limitada, em qualquer caso, a 49% (quarenta e nove por cento) das Obrigações
Garantidas, observado o que será disposto na Escritura de Emissão e no Termo de Compromisso; (iv) a outorga de procura-
ção, pela Companhia ao Agente Fiduciário, pelo prazo das Obrigações Garantidas, nos termos dos Contratos de Garantia
(conforme abaixo definido) e do Termo de Compromisso; (v) autorizar a diretoria da Companhia, bem como seus procurado-
res, a praticarem todos e quaisquer atos necessários para a outorga das Garantias Reais (conforme abaixo definido) e a
assunção da Obrigação de Aporte, bem como para a realização da Emissão e Oferta, bem como a adotarem todas e quais-
quer medidas necessárias à formalização, efetivação e administração das deliberações desta ata, incluindo, mas não se
limitando a negociar e celebrar todos os documentos relativos à Emissão, à Oferta, à outorga das Garantias Reais, mas não
se limitando, aos Contratos de Garantia e ao Termo de Compromisso, bem como eventuais aditamentos; e (vi) a ratificação
de todos e quaisquer atos já praticados pela diretoria da Companhia ou por seus procuradores para a realização da Emissão
e da Oferta, bem como para a outorga das Garantias Reais e assunção da Obrigação de Aporte. 5. Deliberações: Após as
oportunas discussões, os acionistas decidiram, por unanimidade de votos e sem ressalvas, o seguinte: 5.1. Aprovar a outor-
ga e constituição, pela Companhia, para assegurar o fiel, pontual e integral adimplemento de todas e quaisquer obrigações
pecuniárias, principais e acessórias, e pelo pagamento integral de todos e quaisquer valores devidos aos Debenturistas em
relação à dívida representada pelas Debêntures, da Remuneração das Debêntures (conforme termo a ser definido na Escri-
tura de Emissão), dos Encargos Moratórios (conforme termo a ser definido na Escritura de Emissão), multas, penalidades,
despesas e custas, judicias ou extrajudiciais, devidos pela Emissora, nos termos a serem definidos na Escritura de Emissão,
remuneração e eventuais despesas do Agente Fiduciário, do Agente de Liquidação (conforme a ser indicado na Escritura de
Emissão), e do Escriturador (conforme a ser indicado na Escritura de Emissão), bem como, quando houver, gastos com
honorários advocatícios, depósitos, custas e taxas judiciárias nas ações judiciais ou medidas extrajudiciais propostas pelo
Agente Fiduciário em benefício dos Debenturistas (“Obrigações Garantidas”), de alienação fiduciária: (a) da totalidade das
ações ordinárias e preferenciais (presentes e futuras), de titularidade da Companhia e de emissão da Emissora, representa-
tivas de 100% (cem por cento) do capital social da Emissora (“Ações Emissora Alienadas Fiduciariamente”); (b) de todas as
novas ações de emissão da Emissora que venham a ser por ela emitidas e subscritas ou adquiridas no futuro durante a
vigência do Contrato de Alienação Fiduciária de Ações Emissora, bem como quaisquer bens em que as Ações Emissora
Alienadas Fiduciariamente sejam convertidas, inclusive em quaisquer certificados de depósitos ou valores mobiliários, e to-
das as ações de emissão da Emissora que sejam porventura atribuídas à Companhia, ou eventuais sucessores legais, inclu-
indo mas não se limitando, por meio de bonificações, desmembramentos ou grupamentos de ações, consolidação, fusão,
aquisição, permuta de ações, divisão de ações, conversão de debêntures, reorganização societária, as quais, caso sejam
emitidas, subscritas ou adquiridas, integrarão e passarão a estar automaticamente alienadas fiduciariamente nos termos a
serem previstos no Contrato de Alienação Fiduciária de Ações Emissora e que passarão a ser incluídas na definição de
“Ações Emissora Alienadas Fiduciariamente”; e (c) dos direitos, frutos e rendimentos decorrentes das Ações Emissora Alie-
nadas Fiduciariamente, inclusive, mas não se limitando aos direitos a todos os lucros, dividendos, juros sobre capital pró-
prio, reduções de capital, rendas, distribuições, proventos, bonificações e quaisquer outros valores creditados, pagos, distri-
buídos ou por outra forma entregues, ou a serem creditados, desde que superiores ao dividendo mínimo obrigatório, por
qualquer razão, à Companhia em relação às Ações Emissora Alienadas Fiduciariamente, bem como todos os direitos a
quaisquer pagamentos relacionados às Ações Emissora Alienadas Fiduciariamente que possam ser considerados frutos,
rendimentos, remuneração ou reembolso de capital (“Alienação Fiduciária de Ações Emissora”), nos termos a serem previs-
tos no instrumento constitutivo da Alienação Fiduciária de Ações Emissora, a ser celebrado entre a Companhia, o Agente
Fiduciário e a Emissora, na qualidade de interveniente anuente (“Contrato de Alienação Fiduciária de Ações Emissora”); 5.2.
Aprovar a outorga e constituição, pela Companhia, para assegurar o fiel, pontual e integral adimplemento das Obrigações
Garantias, de cessão fiduciária, nos termos do parágrafo 3º do artigo 66-B da Lei nº 4.728, de 14 de julho de 1965, conforme
alterada, pela Companhia, da totalidade dos direitos creditórios, atuais e/ou futuros, principais e acessórios, decorrentes da
conta vinculada de movimentação restrita de titularidade da Companhia, conforme a ser indicada no Contrato de Cessão
Fiduciária de Contas Vinculadas (“Conta Vinculada”), incluindo as respectivas aplicações financeiras mantidas nas e/ou vin-
culadas à Conta Vinculada (“Cessão Fiduciária de Conta Vinculada” e, em conjunto com a Alienação Fiduciária de Ações
Emissora, “Garantias Reais”), conforme termos a serem previstos no instrumento constitutivo da Cessão Fiduciária de Con-
tas Vinculadas, a ser celebrado entre a Companhia, a Emissora e o Agente Fiduciário (“Contrato de Cessão Fiduciária de
Contas Vinculadas” e, em conjunto com o Contrato de Alienação Fiduciária de Ações Emissora, “Contratos de Garantia”),
sendo que a Conta Vinculada receberá recursos decorrentes de aportes financeiros nos termos a serem previstos em instru-
mento de compromisso de aporte a ser celebrado no contexto da Emissão (“Termo de Compromisso”); 5.3. Aprovar a
assunção, pela Companhia, da Obrigação de Aporte, a qual estará limitada, em qualquer caso, a 49% (quarenta e nove por
cento) das Obrigações Garantidas, observado o que será disposto na Escritura de Emissão e no Termo de Compromisso;
5.4. Aprovar a outorga de procuração, pela Companhia ao Agente Fiduciário, pelo prazo das Obrigações Garantidas, nos
termos dos Contratos de Garantia e do Termo de Compromisso, de forma a constituir o Agente Fiduciário, na qualidade de
representante dos Debenturistas, seu bastante procurador. Desta forma, por meio desta deliberação, renuncia-se ao prazo
expressamente previsto no estatuto social da Companhia. 5.5. Autorizar a diretoria da Companhia, bem como seus procura-
dores, a praticarem todos e quaisquer atos necessários para a negociação dos termos e condições e efetivação da Emissão,
realização da Oferta e outorga das Garantias Reais e a assunção da Obrigação de Aporte, bem como a adotarem todas e
quaisquer medidas necessárias à formalização, efetivação e administração das deliberações desta ata, incluindo, mas
não se limitando a negociar e celebrar os Contratos de Garantia, o Termo de Compromisso, bem como eventuais adita-
mentos. 5.6. Ratificar todos e quaisquer atos já praticados pela diretoria da Companhia e/ou seus procuradores para o
cumprimento das deliberações ora tomadas e para a realização da Emissão e da Oferta, bem como para a outorga das
Garantias Reais e a assunção da Obrigação de Aporte. 6. Encerramento: Nada mais havendo a ser tratado, o Sr. Presi-
dente deu por encerrada a Assembleia, da qual lavrou-se a presente ata, que, após lida e achada conforme, foi por todos
os presentes assinada. Autorizada a publicação da presente ata com a omissão das assinaturas dos acionistas, nos ter-
mos do artigo 130, parágrafo 2º, da Lei das Sociedades por Ações. 7. Assinaturas: Mesa: Presidente: André Felipe
Fernandes Figueira; Secretário: Paulo Augusto Franzine. Acionistas: Kinea Equity Infra I Fundo de Investimento em Par-
ticipações Multiestratégia, Kinea Equity Infra I Private FIP em Infraestrutura Responsabilidade Limitada e 4Road Conces-
sões S.A.. A presente ata foi lavrada em 1 (uma) via digital, em livro próprio, tendo-se dela extraído cópias enviadas ao
registro de comércio. São Paulo, 6 de janeiro de 2025. Mesa: André Felipe Fernandes Figueira - Presidente, Paulo
Augusto Franzine - Secretário. JUCESP nº 5.574/25-0 em 15/01/2025.

SEQUOIA LOGÍSTICA E TRANSPORTES S.A.
CNPJ/MF Nº 01.599.101/0001-93 - NIRE Nº 35.3.0050149-7 

EDITAL DE CANCELAMENTO DE ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA
Informamos os senhores acionistas da Sequoia Logística e Transportes S.A. (“Compa-
nhia”) sobre o CANCELAMENTO da Assembleia Geral Extraordinária da Companhia, 
originalmente convocada para o dia 31 de janeiro de 2025, às 10:00 horas (“Assem-
bleia”). Em razão do CANCELAMENTO da Assembleia, fica sem efeito o Edital de 
Convocação publicado no jornal O Dia São Paulo, nas edições de 10, 11 e 14 de janei-
ro de 2025, às fls. 05, 05 e 05, respectivamente, e divulgados nos websites da Com-
panhia (https://ri.sequoialog.com.br/), da Comissão de Valores Mobiliários (www.cvm.
gov.br) e da B3 S.A. – Brasil, Bolsa, Balcão (www.b3.com.br), assim como a proposta 
da administração e os boletins de voto a distância referentes à Assembleia.

Embu das Artes/SP, 17 de janeiro de 2025.
Sequoia Logística e Transportes S.

SEQUOIA LOGÍSTICA E TRANSPORTES S.A.
CNPJ/MF Nº 01.599.101/0001-93 - NIRE Nº 35.300.501.497

EDITAL DE CONVOCAÇÃO DE ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA
Informamos os senhores acionistas da Sequoia Logística e Transportes S.A. (“Compa-
nhia”) sobre a convocação da Assembleia Geral Extraordinária da Companhia, a ser 
realizada no dia 07 de fevereiro de 2025, às 10:00 horas, de modo exclusivamente digi-
tal, nos termos do artigo 5º, §2º, inciso I e artigo 28, §§2º e 3º da Resolução CVM nº 81, 
de 29 de março de 2022, conforme alterada (“RCVM 81/22”), por meio da plataforma 
digital Ten Meetings (“Plataforma Digital”) para deliberarem sobre a seguinte ordem do 
dia (“Assembleia”): 1. Deliberar sobre o aumento do capital social da Companhia, me-
diante subscrição particular, no valor de, no mínimo, R$ 110.000.000,00 (cento e dez 
milhões de reais) e, no máximo, R$ 130.000.000,00 (cento e trinta milhões de reais), 
com a emissão de, no mínimo, 13.750.000 (treze milhões setecentas e cinquenta mil) 
ações e, no máximo, 16.250.000 (dezesseis milhões duzentas e cinquenta mil) ações, 
todas ordinárias, nominativas, escriturais e sem valor nominal, ao preço de emissão de 
R$ 8,00 (oito reais) por ação, em observância ao Plano de Recuperação Extrajudicial 
da Companhia aprovado em Reunião do Conselho de Administração da Companhia 
realizada em 11 de outubro de 2024 e ratificado em Assembleia Geral Extraordinária 
da Companhia realizada em 04 de novembro de 2024 (“Aumento de Capital”). 2. De-
liberar sobre a alteração do endereço da sede social da Companhia para a Alameda 
Rio Negro, nº 500, 6º Andar, Sala 601, Alphaville, na cidade de Barueri, estado de São 
Paulo, CEP 06454-000; 3. Deliberar sobre a alteração do Estatuto Social da Compa-
nhia mediante a alteração (i) do artigo 2º, caput, para refletir a alteração da sede da 
Companhia, nos termos do item “2” da Ordem do Dia, caso aprovado; e (ii) do artigo 
5º, caput, para refletir a alteração do valor do capital social da Companhia em razão 
dos aumentos de capital aprovados dentro do limite do capital autorizado até a data da 
Assembleia; 4. Deliberar sobre a consolidação do Estatuto Social, caso aprovada a sua 
alteração nos termos do item “3” da Ordem do Dia; e 5. Autorização para a administra-
ção da Companhia tomar as providências e praticar os atos necessários com relação 
à implementação das deliberações tomadas em Assembleia, bem como ratificar todos 
os atos tomados até esta data em relação ao Aumento de Capital, caso aprovado. 
Procedimentos para participação: A Assembleia será realizada de modo exclusiva-
mente digital, nos termos da RCVM 81/22, e em conformidade com as instruções de-
talhadas no Manual e Proposta da Administração para a Assembleia divulgada pela 
Companhia (“Proposta da Administração”). Dessa forma, a participação do acionista 
somente poderá se dar via Plataforma Digital ou através do envio de Boletim de Voto 
a Distância. Nos termos do parágrafo primeiro do artigo 126, da Lei nº 6.404, de 15 
de dezembro de 1976, conforme alterada (“Lei das S.A.”), o acionista pode participar 
ou ser representado na Assembleia: (i) se pessoa natural, por procurador constituído 
há menos de 1 (um) ano (que seja acionista, administrador da Companhia, advogado 
regularmente inscrito nos quadros da Ordem dos Advogados do Brasil ou instituição 
financeira), (ii) se pessoa jurídica, por seus representantes legais ou por procurador 
nomeado nos termos de seus atos constitutivos, (iii) se fundo de investimento, pelo seu 
administrador e/ou gestor ou, ainda, por procurador nomeado nos termos de seus atos 
constitutivos e, em qualquer caso, de acordo com as regras da legislação aplicável. 
O acionista ou seu representante legal, objetivando assegurar a sua participação na 
Assembleia, deverá acessar o site da Companhia, no seguinte link: https://assembleia.
ten.com.br/366044646, preencher o seu cadastro e anexar todos os documentos ne-
cessários para sua habilitação para participação e/ou voto na Assembleia descritos na 
Proposta da Administração, com, no mínimo, 2 (dois) dias de antecedência da data 
designada para a realização da Assembleia, ou seja, até o dia 05 de fevereiro de 2025. 
Após a aprovação do cadastro pela Companhia, o acionista receberá seu login e se-
nha individual para acessar a plataforma por meio do e-mail utilizado para o cadastro. 
O Conselho Fiscal poderá ser instalado na Assembleia a pedido de acionistas que 
representem, em conjunto ou isoladamente, pelo menos 2% (dois por cento) do capital 
social votante da Companhia, nos termos do artigo 161, § 2º, da Lei das S.A., e do 
artigo 4º, da Resolução CVM nº 70/22. Encontram-se à disposição dos acionistas no 
Departamento de Relações com Investidores da Companhia, na Companhia, localiza-
da na Estrada Santa Clara, 150, Galpão Módulos 2 e 3, Bairro Maria Imaculada, CEP 
06.843-000, na Cidade de Embu das Artes, Estado de São Paulo e nos websites da 
Companhia (https://ri.sequoialog.com.br/), da CVM (www.cvm.gov.br) e da B3 (www.
b3.com.br), toda documentação pertinente às matérias que serão deliberadas na As-
sembleia, nos termos da Lei das S.A. e da RCVM 81/22.

Embu das Artes/SP, 17 de janeiro de 2025.
Sequoia Logística e Transportes S.A.

FORTE SECURITIZADORA S.A.
CNPJ/ME nº 12.979.898/0001-70 - NIRE 35.300.512.944

EDITAL DE CANCELAMENTO DE CONVOCAÇÃO DE ASSEMBLEIA GERAL DE TITULARES 
DOS CERTIFICADOS DE RECEBÍVEIS IMOBILIÁRIOS 457ª, 458ª, 459ª, 460ª, 461ª E 462ª 

SÉRIES DA 1ª EMISSÃO DA FORTE SECURITIZADORA S.A.
A FORTE SECURITIZADORA S.A., companhia securitizadora, com sede na Rua Fidêncio Ramos, 213, cj. 41, Vila Olímpia, CEP 04.551-
010, na Cidade e Estado de São Paulo, inscrita no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas do Ministério da Economia (CNPJ/ME) sob 
o nº 12.979.898/0001-70 (“Securitizadora” ou “Emissora”), conforme disposto no Termo de Securitização de Créditos Imobiliários 
das 457ª, 458ª, 459ª, 460ª, 461ª e 462ª Séries da 1ª Emissão de Certificados de Recebíveis Imobiliários da Emissora (”Termo de 
Securitização”, “Emissão” e “CRI”, respectivamente), COMUNICAR aos os titulares dos CRI (“Titulares dos CRI”) o CANCELAMENTO 
da Assembleia Geral (“AGT CRI” ou “Assembleia”), cuja realização estava designada para ocorrer, em 1ª convocação, em 17 de janeiro 
de 2025, às 17h00min, de modo exclusivamente digital, por meio da plataforma eletrônica Microsoft Teams, e foi convocada nos 
termos Edital de Convocação, publicado conforme disposto na Cláusula XII do Termo de Securitização, nos dias 27, 28 e 31 de dezembro 
de 2024, no jornal o “O Dia” (“Edital”), motivado pela necessidade de obtenção de maiores informações a respeito das matérias que 
serão objeto de deliberação pelos Titulares dos CRI. Uma vez esclarecidos todas as informações necessárias à tomada de decisão pelos 
Titulares dos CRI, a Emissora voltará a realizar nova convocação. São Paulo, 16 de janeiro de 2025. FORTE SECURITIZADORA S.A.

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1012806-51.2022.8.26.0011. O MM. Juiz de Direito da 4ª Vara 
Cível, do Foro Regional XI - Pinheiros, Estado de São Paulo, Dr. Diego Ferreira Mendes, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a 
JOSE CARLOS DIAS, CPF 812.708.608-87, JOSEPHINA DE FABIO CAPUCINI, CPF 117.040.858-37 e BENEDITO DE 
FABIO, CPF 287.887.888-49, que lhes foi proposta uma ação de Procedimento Comum Cível por parte de MARCIANO 
AMBROSIO FERNANDES requerendo RESCISÃO CONTRATUAL com devolução de valores retidos. Encontrando-se os réus 
em lugar incerto e não sabido, foi determinada a sua CITAÇÃO, por EDITAL, para os atos e termos da ação proposta e para 
que, no prazo de 15 dias, que fluirá após o decurso do prazo do presente edital, apresente resposta. Não sendo contestada a 
ação, o réu será considerado revel, caso em que será nomeado curador especial. Será o presente edital, por extrato, afixado e 
publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 11 de novembro de 2024.            | 16,17 

EDITAL DE CITAÇÃO DE TERCEIROS EVENTUALMENTE INTERESSADOS 
RICARDO NAHAT, Oficial do Décimo Quarto Registro de Imóveis da Capital 
do Estado de São Paulo, República Federativa do Brasil, expede o EDITAL DE 
CITAÇÃO, referente à usucapião administrativo, prenotado sob nº 931.208 em 12 
de setembro de 2024 a requerimento de RITA NAKASHIAN DERMENDJIAN, viúva, 
RG nº 4.425.178-SSP/SP, CPF nº 039.011.508-89, residente e domiciliada na Rua 
Maria Figueiredo nº 396 apto 151, Paraíso, CEP: 04002-002; DIEGO DERMENDJIAN, 
solteiro, RG nº 30.249.463-SSP/SP, CPF nº 386.535.948-50, residente e domiciliado 
na Rua Maria Figueiredo nº 396, apto 151, Paraíso, CEP: 04002-002; DANIELA 
DERMENDJIAN DUPRAT AVELLAR, RG nº 30.249.462-SSP/SP, CPF nº 339.576.968-
28 casada com José Vicente Coelho Duprat Avellar, RG nº 118284108-IEJ/RJ, CPF 
nº 081.301.687-82, residente e domiciliados na Alameda Brasil nº 616, Alphaville 
Residencial Dois, Barueri-SP, CEP: 06470-000 e VICTOR DERMENDJIAN, RG nº 
30.249.461-3-SSP/SP e CPF nº 314.281.918-52 casado com Catiuscia dos Santos 
Azeredo Dermendjian, RG nº 5081096975-SSP/RS, CPF nº 000.159.560-16, 
residentes e domiciliados na Avenida Ibijaú nº 248 aptº 71, Moema, CEP: 04524-020, 
todos brasileiros, FAZ SABER aos terceiros eventualmente interessados, bem 
como seus cônjuges, se casados forem, herdeiros e/ou sucessores dos titulares 
de domínio Srs. ALBERTO ANTUNES, RG nº 371846 e CPF nº 001.985.448-04 e 
MATHEUS ANTUNES, comerciantes, requerem a USUCAPIÃO EXTRAJUDICIAL 
EXTRAORDINÁRIA, nos termos do artigo 1.071 da Lei 6.015/73, incluído pela Lei 
13.105/15 e provimento 149 de 30/08/2023 da CNJ, visando à declaração de domínio 
sobre o imóvel situado na Rua Vigário Albernaz nº 261, com 385,43m2 de terreno, 
matriculado sob nº 175.779, neste Registro, alegando e comprovando posse mansa 
e pacifica há mais de 15 anos. Estando em termos, expede-se o presente edital para 
citação dos supramencionados para no prazo de 15 (quinze) dias, contestem o feito, 
sob pena de presumirem-se aceitos como verdadeiros os fatos articulados pelos 
autores, nos termos do artigo 413 do provimento 65 de 14/12/2017, com alteração 
promovida pelo provimento 149/2023 da CNJ. Será o presente edital, por extrato, 
afixado e publicado na forma da lei. São Paulo, 27 de dezembro de 2024.

RICARDO NAHAT, Oficial do 14° Registro de Imóveis desta Capital, República 
Federativa do Brasil, a requerimento do ITAÚ UNIBANCO S/A, a todos que o presente 
edital virem ou interessar possa que, LUÍS FELIPE GONÇALVES PATRÃO DE 
SOUZA OLIVEIRA, brasileiro, solteiro, maior, RG nº 09.441.179-0-DETRAN/RJ, 
CPF nº 102.652.307-99, domiciliado na cidade do Rio de Janeiro/RJ, residente na 
Rua Bulhões de Carvalho nº 356, apartamento nº 401, Copacabana, fica intimado a 
purgar a mora referente a 07 (sete) prestações em atraso, vencidas de 03/02/2024 
a 03/08/2024, no valor de R$61.907,42 (sessenta e um mil novecentos e sete 
reais e quarenta e dois centavos), e respectivos encargos atualizado na data 
de hoje no valor de R$67.845,33 (sessenta e sete mil oitocentos e quarenta e 
cinco reais e trinta e três centavos), que atualizado até 19/03/2025, perfaz o 
valor de R$81.391,07 (oitenta e um mil trezentos e noventa e um reais e sete 
centavos), cuja planilha com os valores diários para purgação de mora está nos autos, 
cujo financiamento foi concedido pelo ITAÚ UNIBANCO S/A, para aquisição do imóvel 
localizado na Avenida Jandira nº 404, apartamento nº 111, localizado no 11º andar do 
Residencial Helbor Home Flex Moema, em Indianópolis – 24º Subdistrito, objeto de 
“Instrumento Particular de Alienação Fiduciária em Garantia com Força de Escritura 
Pública” devidamente registrado sob n° 13 na matrícula nº 165.415. O pagamento 
haverá de ser feito no 14º Oficial de Registro de Imóveis, situado nesta Capital, na 
Rua Jundiaí nº 50, 7º andar, Ibirapuera, no horário das 9:00 às 11:30 e das 13:30 às 
16hs, dentro do prazo de 15 (quinze) dias, a fluir após a última publicação deste. Fica 
o fiduciante desde já advertido de que, decorrido o prazo de 15 (quinze) dias sem a 
purgação da mora, o Oficial deste Registro, certificando este fato, promoverá, à vista 
da prova do pagamento, pelo fiduciário, do imposto de transmissão “inter vivos”, a 
averbação da consolidação da propriedade do citado imóvel em nome do fiduciário, 
ITAÚ UNIBANCO S/A, nos termos do art. 26, § 7º, da Lei nº 9.514/97, após o que o 
mesmo imóvel será levado a público leilão, de acordo com o procedimento previsto no 
art. 27 da mesma Lei. São Paulo, 15 de janeiro de 2025. O Oficial.

CLARO PAY HOLDING S.A.
CNPJ/MF: 48.199.539/0001-48 - NIRE: 3530060204-8

Ata da Assembleia Geral Extraordinária Realizada em 26 de Dezembro de 2024
01. Data, Hora e Local: Aos 26 de dezembro de 2024, às 10:30, na sede social da Claro Pay Holding 
S.A. (“Companhia”), localizada na cidade e Estado de São Paulo, na Rua Henri Dunant, nº 780, Torre 
B, 16º andar, Santo Amaro, CEP 04709-110. 02. Convocação e Presenças: Face à presença dos 
acionistas representando a totalidade do capital social da Companhia, foram dispensadas as 
formalidades de convocação, de acordo com o Art. 124, §4º, da Lei nº 6.404/76 (“LSA”). 03. Mesa: Os 
trabalhos foram presididos pelo Sr. Roberto Catalão Cardoso, que convidou o Sr. José Carlos Capdeville 
Whitaker Carneiro para atuar como secretário. 04. Ordem do Dia e Deliberações: Por acionistas 
representando a totalidade do capital social da Companhia, foram adotadas as seguintes deliberações 
por unanimidade de votos e sem qualquer restrição ou ressalva: 4.1. Autorizar que a lavratura da ata 
que se refere à presente Assembleia Geral Extraordinária seja feita sob a forma de sumário como faculta 
o § 1º do Art. 130 da LSA. 4.2. Aprovar um aumento de capital social da Companhia no montante de R$ 
15.000.000,00 (quinze milhões de reais) com a emissão 976.458.113 (novecentos e setenta e seis 
milhões, quatrocentos e cinquenta e oito mil, cento e treze) novas ações ordinárias, nominativas e sem 
valor nominal, pelo preço de emissão de R$ 0,0153616420 por ação, calculado com base no Artigo 170, 
§1°, Inciso II da LSA, todas subscritas individualmente pela sócia Claro Telecom Participações S.A. e 
neste ato integralizadas em moeda corrente nacional, conforme Boletim de Subscrição anexo à 
presente ata como Anexo I, passando o capital social de R$ 177.766.639,30 (cento e setenta e sete 
milhões, setecentos e sessenta e seis mil, seiscentos e trinta e nove reais e trinta centavos) para R$ 
192.766.639,30 (cento e noventa e dois milhões, setecentos e sessenta e seis mil, seiscentos e trinta e 
nove reais e trinta centavos). 4.2.1 As novas ações conferirão os mesmos direitos e terão as mesmas 
características e restrições das demais ações de mesma espécie de emissão da Companhia, e 
participarão de forma integral em quaisquer distribuições de dividendos e/ou juros sobre o capital próprio 
que venham a ser declarados pela Companhia a partir da presente data. 4.2.2 A acionista Telmex 
Solutions Telecomunicações S.A. expressamente confirma, por meio deste ato, sua renúncia ao direito 
de preferência na subscrição das novas ações da Companhia em benefício da sócia Claro Telecom 
Participações S.A., em observância aos termos do Artigo 171, §6º da LSA. 4.3. Aprovar, em 
consequência das deliberações retro, a alteração do caput do Artigo 5º do Estatuto Social da Sociedade, 
que passará a viger com a redação abaixo: “Art. 5° - O capital social é de R$ 192.766.639,30 (cento e 
noventa e dois milhões, setecentos e sessenta e seis mil, seiscentos e trinta e nove reais e trinta 
centavos), totalmente subscrito e integralizado, representado por 4.174.992.582 (quatro bilhões, cento e 
setenta e quatro milhões, novecentos e noventa e dois mil, quinhentos e oitenta e dois) ações, sendo 
todas ordinárias, nominativas e sem valor nominal.” 4.4. Em face das deliberações retro, aprovar a 
consolidação do Estatuto Social que, devidamente rubricado, passa a integrar a presente ata na forma 
de seu Anexo II. 4.5. Aprovar e autorizar a administração da Companhia a praticar todos os atos 
necessários à efetivação das deliberações acima tomadas. 5. Encerramento: Nada mais havendo a 
tratar, lavrou-se esta ata que, lida e aprovada, foi assinada pelos presentes. A) Mesa: Roberto Catalão 
Cardoso, Presidente; José Carlos Capdeville Whitaker Carneiro, Secretário. B) Acionistas Presentes: 
Claro Telecom Participações S.A. e Telmex Solutions Telecomunicações S.A., ambas representadas por 
seu Diretor, Sr. Roberto Catalão Cardoso. São Paulo - SP, 26 de dezembro de 2024. Confere com a 
original, lavrada em livro próprio. Secretário - José Carlos Capdeville Whitaker Carneiro. JUCESP 
nº 4.796/25-1 em 13/01/2025. Aloizio E. Soares Junior - Secretário Geral em Exercício. Anexo II - 
Estatuto Social da Claro Pay Holding S.A. - Capítulo I - Denominação, Objeto, Sede e Duração: 
Artigo 1º - Claro Pay Holding S.A. é uma sociedade por ações que se rege por este Estatuto Social e 
pelas disposições legais que lhe forem aplicáveis. Artigo 2º - A Companhia tem sede na Cidade de São 
Paulo, no Estado de São Paulo, Rua Henri Dunant, nº 780, Torre B, 16º andar, Santo Amaro, CEP 04709-
110, sendo-lhe facultada a abertura de filiais, agências, sucursais, escritórios ou depósitos em qualquer 
localidade do país ou do exterior, mediante deliberação da Diretoria. Artigo 3º - A Companhia tem por 
objetivo social a participação exclusiva em instituições financeiras ou outras instituições autorizadas a 
funcionar pelo Banco Central do Brasil. Artigo 4º - O prazo de duração da Companhia é indeterminado. 
Capítulo II - Capital Social e Ações: Artigo 5º - O capital social é de R$ 192.766.639,30 (cento e 
noventa e dois milhões, setecentos e sessenta e seis mil, seiscentos e trinta e nove reais e trinta 
centavos), totalmente subscrito e integralizado, representado por 4.174.992.582 (quatro bilhões, cento e 
setenta e quatro milhões, novecentos e noventa e dois mil, quinhentos e oitenta e dois) ações, sendo 
todas ordinárias, nominativas e sem valor nominal. Parágrafo Primeiro - Cada ação corresponde a um 
voto nas deliberações sociais. Parágrafo Segundo - As ações provenientes de aumento de capital 
serão distribuídas entre os acionistas, na forma da lei, no prazo que for fixado pela Assembleia que 
deliberar sobre o aumento de capital. Parágrafo Terceiro - Mediante aprovação das acionistas 
representando a maioria do capital social, a companhia poderá adquirir as próprias ações para efeito de 
cancelamento ou permanência em tesouraria, sem diminuição do capital social, para posteriormente 
aliená-las, observadas as normas legais e o regulamento em vigor. Capítulo III - Assembleia Geral: 
Artigo 6º - A Assembleia Geral tem a competência para deliberar acerca das matérias expressamente 
previstas na Lei nº 6.404/76. Artigo 7º - As Assembleias Gerais serão convocadas pelo Conselho de 
Administração ou na forma no parágrafo único do artigo 123 da Lei nº 6.404/76. Artigo 8º - A Assembleia 
Geral será instalada e presidida pelo acionista indicado pela maioria dos presentes. Parágrafo Único - 
O secretário da mesa será de livre escolha do presidente da assembleia. Artigo 9º - Compete a 
Assembleia, além de outras matérias a ele atribuídas por lei e neste Estatuto Social, decidir sobre: I - 
eleição e destituição dos membros da Diretoria e fixação de sua remuneração individual, observado o 
limite global fixado pela Assembleia Geral; II - detalhamento das funções, atribuições e limites de alçada 
dos membros da Diretoria, não especificados neste Estatuto; III - escolha e destituição de auditores 
independentes da Companhia; IV - aprovação das demonstrações financeiras e de proposta para a 
distribuição de dividendos intermediários ou intercalares, relativos a períodos menores que o anual, 
observadas as disposições legais; V - autorização para a aquisição de ações de emissão da própria 
Companhia, para efeito de cancelamento ou permanência em tesouraria e posterior alienação, 
observadas as disposições legais e regulamentares pertinentes. Capítulo IV - Administração: Artigo 
10º - A Administração da Companhia será exercida pela Diretoria. Seção I - Da Diretoria: Artigo 11 - A 
Diretoria da Companhia será composta por, no mínimo, 02 (dois) e, no máximo, 05 (cinco) Diretores, 
acionistas ou não, todos residentes no País. Parágrafo 1º - Os Diretores serão eleitos para mandato de 
03 (três) anos, podendo ser reeleitos. Parágrafo 2º - Os membros da Diretoria não reeleitos 
permanecerão no exercício dos respectivos cargos até a posse dos novos Diretores. Artigo 12 - A 
Diretoria é responsável pela administração e gerência dos negócios da Companhia, exercendo seus 
poderes de acordo com a lei, este Estatuto, as deliberações da Assembleia Geral, cabendo-lhe as 
seguintes atribuições: I - cumprir e fazer cumprir a política e a orientação geral dos negócios da 
Companhia; II - anualmente, traçar o plano de atividades da Companhia para implementação do plano 
de negócios; III - aprovar a abertura e o fechamento de filiais, escritórios, agências e representações da 
Companhia, no Brasil e no exterior, na forma do artigo 2º deste Estatuto Social; IV - deliberação quanto 
ao pagamento aos acionistas de juros sobre capital próprio da Companhia, respeitados os limites 
estabelecidos na legislação em vigor. Parágrafo 2º - As deliberações da Diretoria serão tomadas em 
reunião, e aprovadas pelo voto favorável da maioria de seus membros. Dessas deliberações será 
lavrada a ata correspondente. Artigo 13 - Compete a cada Diretor agir sempre com o cuidado, diligência, 
ética, lealdade e probidade na condução de suas atividades e das áreas sob sua responsabilidade. 
Artigo 14 - A representação da Companhia, ativa e passivamente, em juízo ou fora dele, em todos os 
atos necessários à condução do objeto social da Companhia, inclusive na assinatura de documentos 
que importem em responsabilidade para esta, bem como perante suas controladas, acionistas e o 
público em geral, e no relacionamento com quaisquer entidades governamentais e/ou regulatórias, 
deverá ser realizada por 02 (dois) Diretores em conjunto, ou por 02 (dois) procuradores em conjunto, ou, 
ainda, por 1 (um) Diretor em conjunto com 1 (um) procurador. Parágrafo Único - A Companhia poderá 
ser representada por um Diretor ou um procurador, agindo isoladamente, (a) em juízo ou em assembleias 
gerais de companhias das quais a Companhia seja acionista, (b) no endosso de cheques ou documentos 
para depósito ou cobrança, e (c) perante repartições públicas federais, estaduais, e municipais, 
sociedades de economia mista não financeiras e concessionárias de serviço público. Artigo 15 - 
Independentemente do disposto no artigo 15 acima, a Companhia poderá ser representada, em caráter 
excepcional, por qualquer Diretor, ou procurador com poderes especiais, desde que haja autorização 
específica e expressa da Assembleia Geral, servindo a ata correspondente como documento hábil para 
a prática dos atos autorizados. Capítulo V - Conselho Fiscal: Artigo 16 - A Companhia terá um 
conselho fiscal, de funcionamento não permanente que, quando instalado, deve ser composto de 3 
(três) membros efetivos e igual número de suplentes, indicados nos termos da Lei 6.404/76 e com as 
atribuições ali previstas. Parágrafo Único - Os membros do Conselho Fiscal serão eleitos pela 
Assembleia Geral ordinária para um mandato de 1 (um) ano, permitida a reeleição. Capítulo VI - 
Exercício Social, Balanço e Resultados: Artigo 17 - O exercício social terminará em 31 de dezembro 
de cada ano. Ao final de cada exercício social a administração fará elaborar o balanço patrimonial e as 
demais demonstrações financeiras exigidas por lei. Parágrafo 1º - A diretoria poderá determinar o 
levantamento de balanço semestral ou, respeitados os preceitos legais, em períodos menores, e 
aprovar a distribuição de dividendos intercalares com base nos lucros apurados. Parágrafo 2º - A 
qualquer tempo, a Diretoria poderá deliberar a distribuição de dividendos intermediários à conta de 
lucros acumulados ou de reservas de lucros. Artigo 18 - Do resultado do exercício serão deduzidos, 
antes de qualquer participação, eventuais prejuízos acumulados e a provisão para o imposto de renda. 
Parágrafo 1º - Do lucro líquido do exercício, obtido após a dedução de que trata o parágrafo anterior, 
destinar-se-á: I - 5% (cinco por cento) para reserva legal, até atingir 20% (vinte por cento) do capital 
social integralizado; e II - 1% (um por cento), no mínimo, para pagamento de dividendo obrigatório a 
todos os acionistas. Parágrafo 2º - Atendida a distribuição prevista no parágrafo anterior, e aquelas 
previstas na Lei 6.404/76, o saldo do lucro líquido não alocado ao pagamento do dividendo mínimo 
obrigatório terá a destinação que lhe der a Assembleia Geral, a qual deverá destiná-lo integralmente. 
Artigo 19 - Os órgãos da administração poderão pagar ou creditar juros sobre o capital próprio nos 
termos da legislação e regulamentação pertinentes. Capítulo VII - Dissolução, Liquidação e Extinção: 
Artigo 20 - A Companhia entrará em dissolução, liquidação e extinção nos casos previstos em lei, ou 
em virtude de deliberação da Assembleia Geral. Parágrafo Único - A Assembleia Geral nomeará o 
liquidante, determinará o modo da liquidação da Companhia e elegerá o conselho fiscal, ou manterá o 
já existente, que somente funcionará durante o período de liquidação caso solicitado pelos acionistas.
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Ata da Assembleia Geral Extraordinária Realizada em 26 de Dezembro de 2024
1. Data, Hora e Local: Aos 26 de dezembro de 2024, às 11:00 horas, na sede da Claro Pay S.A. - Instituição de Pagamento (“Sociedade”), localizada na cidade 
de São Paulo, Estado de São Paulo, na Rua Henri Dunant, nº 780, Torre B, 15º andar, parte, Santo Amaro, CEP 04709-110. 2. Convocação e Presenças: Face 
à presença dos acionistas representando a totalidade do capital social da Sociedade, foram dispensadas as formalidades de convocação, de acordo com o 
Art. 124, §4º, da Lei nº 6.404/76 (“LSA”). 3. Mesa: Presidente: Roberto Catalão Cardoso; Secretário José Carlos Capdeville Whitaker Carneiro. 4. Ordem do Dia 
e Deliberações: Por acionistas representando a totalidade do capital social da Sociedade, foram adotadas as seguintes deliberações por unanimidade de votos 
e sem qualquer restrição ou ressalva: 4.1. Autorizar que a lavratura da ata que se refere à presente Assembleia Geral Extraordinária seja feita sob a forma de 
sumário como faculta o § 1º do Art. 130 da LSA. 4.2. Aprovar um aumento de capital social da Sociedade no montante de R$ 15.000.000,00 (quinze milhões de 
reais) com a emissão de 252.752.449 (duzentos e cinquenta e dois milhões, setecentos e cinquenta e dois mil, quatrocentos e quarenta e nove) novas ações 
ordinárias, nominativas e sem valor nominal, pelo preço de emissão de R$ 0,0593466061 por ação, calculado com base no Artigo 170, §1º, Inciso II da LSA, 
todas subscritas individualmente pela sócia Claro Pay Holding S.A. e neste ato integralizadas em moeda corrente nacional, conforme Boletim de Subscrição 
anexo à presente ata como Anexo I, passando o capital social de R$ 248.650.100,00 (duzentos e quarenta e oito milhões, seiscentos e cinquenta mil e cem 
reais) para R$ 263.650.100,00 (duzentos e sessenta e três milhões, seiscentos e cinquenta mil e cem reais). 4.2.1. As novas ações conferirão os mesmos direitos 
e terão as mesmas características e restrições das demais ações de mesma espécie de emissão da Sociedade, e participarão de forma integral em quaisquer 
distribuições de dividendos e/ou juros sobre o capital próprio que venham a ser declarados pela Sociedade a partir da presente data. 4.2.2. A acionista Telmex 
Solutions Telecomunicações S.A. expressamente confirma, por meio deste ato, sua renúncia ao direito de preferência na subscrição das novas ações da 
Sociedade em benefício da sócia Claro Pay Holding S.A., em observância aos termos do Artigo 171, §6º da LSA. 4.3. Aprovar, em consequência das 
deliberações retro, a alteração do caput do Artigo Quinto do Estatuto Social da Sociedade, que passará a viger com a redação abaixo: “Artigo Quinto -  “O capital 
social é de R$ 263.650.100,00 (duzentos e sessenta e três milhões, seiscentos e cinquenta mil e cem reais), totalmente subscrito e integralizado, representado 
por 1.080.050.430 (um bilhão, oitenta milhões, cinquenta mil, quatrocentos e trinta) ações, sendo todas ordinárias nominativas e sem valor nominal.” 4.4. Em 
face das deliberações retro, aprovar a consolidação do Estatuto Social que, devidamente rubricado, passa a integrar a presente ata na forma de seu Anexo II. 
4.5. Aprovar e autorizar a administração da Sociedade a praticar todos os atos necessários à efetivação das deliberações acima tomadas. 5. Encerramento: 
Nada mais havendo a tratar, lavrou-se esta ata que, lida e aprovada, foi assinada pelos presentes. A) Mesa: Roberto Catalão Cardoso, Presidente; José Carlos 
Capdeville Whitaker Carneiro, Secretário. B) Acionistas Presentes: Claro Pay Holding S.A. e Telmex Solutions Telecomunicações S.A., ambas representadas 
por seu Diretor, Sr. Roberto Catalão Cardoso. São Paulo, 26 de dezembro de 2024. Confere com a original, lavrada em livro próprio. Secretário - José Carlos 
Capdeville Whitaker Carneiro. JUCESP nº 4.795/25-8 em 13/01/2025. Aloizio E. Soares Junior - Secretário Geral em Exercício. Anexo II - Claro Pay S.A. - 
Instituição de Pagamento - Estatuto Social. Capítulo I - Da Denominação, Sede, Objeto e Duração: Artigo Primeiro - A Claro Pay S.A. - Instituição de 
Pagamento, é uma sociedade por ações que se rege por este Estatuto Social e pelas demais disposições legais que lhe forem aplicáveis. Artigo Segundo - A 
Sociedade tem sede e foro na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Rua Henri Dunant, nº 780, Torre B, 15º andar, parte, Santo Amaro, CEP 04709-110, 
podendo abrir filiais, agências ou escritórios por deliberação da diretoria. Artigo Terceiro - A Sociedade tem por objeto social: (i) Exploração da atividade de 
instituidor de arranjo de pagamento, criando regras e procedimentos que disciplinam a prestação de serviço de pagamento; (ii) Exploração da atividade de 
instituição de pagamento: a. Disponibilizando serviço de aporte ou saque de recursos mantidos em conta de pagamento; b. Executando ou facilitando a instrução 
de pagamento relacionada a determinado serviço de pagamento, inclusive transferência originada de ou destinada a conta de pagamento; c. Gerindo conta de 
pagamento; d. Emitindo instrumento de pagamento; e. Executando remessa de fundos; e f. Convertendo moeda física ou escritural em moeda eletrônica, ou 
vice-versa credenciar a aceitação ou gerir o uso de moeda eletrônica; (iii) Exploração da atividade de subcredenciadora, credenciando a aceitação de 
instrumento de pagamento, na qualidade de participante de arranjo de pagamento que habilita usuário final recebedor para a aceitação de instrumento de 
pagamento, sem participar do processo de liquidação das transações de pagamento como credor perante o emissor; (iv) exploração da atividade de instituição 
de pagamento prestadora de serviço de iniciação de transação de pagamento sem gerenciar conta de pagamento e sem deter em momento algum os fundos 
transferidos na prestação do serviço; (v) Antecipação de direitos creditórios; (vi) Prestação de serviços de correspondente bancário; e (vii) Serviços em geral na 
área de meios eletrônicos de pagamento. Artigo Quarto - A Sociedade terá prazo indeterminado de duração. Capítulo II - Do Capital: Artigo Quinto - O capital 
social é de R$ 263.650.100,00 (duzentos e sessenta e três milhões, seiscentos e cinquenta mil e cem reais), totalmente subscrito e integralizado, representado 
por 1.080.050.430 (um bilhão, oitenta milhões, cinquenta mil, quatrocentos e trinta) ações, sendo todas ordinárias nominativas e sem valor nominal. Parágrafo 
Primeiro - Cada ação corresponde a um voto nas deliberações sociais. Parágrafo Segundo - As ações provenientes de aumento de capital serão distribuídas 
entre os acionistas, na forma da lei, no prazo que for fixado pela Assembleia que deliberar sobre o aumento de capital. Parágrafo Terceiro - Mediante aprovação 
de acionistas representando a maioria do capital social, a Sociedade poderá adquirir as próprias ações para efeito de cancelamento ou permanência em 
tesouraria, sem diminuição do capital social, para posteriormente aliená-las, observadas as normas legais e regulamentares em vigor. Parágrafo Quarto - Os 
recursos mantidos nas contas de pagamentos, nos termos do art. 12 da Lei 12.865/2013: (i) constituem patrimônio separado, que não se confunde com o da 
Sociedade; (ii) não respondem direta ou indiretamente por nenhuma obrigação da Sociedade, nem podem ser objeto de arresto, sequestro, busca e apreensão 
ou qualquer outro ato de constrição judicial em função de débitos de responsabilidade da Sociedade; (iii) não podem ser dados em garantia de débitos 
assumidos pela Sociedade; e (iv) não compõem o ativo da Sociedade, para efeito de falência ou liquidação judicial ou extrajudicial. Capítulo III - Da Assembleia 
Geral: Artigo Sexto - A Assembleia Geral reunir-se-á, ordinariamente, nos 4 (quatro) primeiros meses após o encerramento do exercício social, e, 
extraordinariamente, sempre que os interesses sociais o exigirem. Parágrafo Primeiro - A Assembleia Geral será presidida por acionistas ou diretor eleito no 
ato, que convidará, dentre os diretores ou acionistas presentes, o secretário dos trabalhos. Parágrafo Segundo - As deliberações das Assembleias Gerais 
Ordinárias e Extraordinárias, ressalvadas as exceções previstas em lei e sem prejuízo do disposto neste Estatuto Social, serão tomadas por maioria absoluta de 
voto, não computando os votos em branco. Capítulo IV - Da Administração: Artigo Sétimo - A administração da Sociedade será exercida por uma diretoria, 
composta por no mínimo 2 (dois) e no máximo 10 (dez) membros, sendo 1 (um) Diretor de Contas de Pagamento, 1 (um) Diretor de Compliance e Risco e os 
demais Diretores sem designação específica, podendo ser acionistas ou não, mas residentes e domiciliados no País, cujo mandato se estenderá pelo prazo de 
03 (três) anos, permitida a reeleição. Vencido o mandato, os diretores continuarão no exercício de seus cargos, até a posse dos novos eleitos. Parágrafo 
Primeiro - Os diretores ficam dispensados de prestar caução e seus honorários serão fixados pela Assembleia Geral que os eleger. Parágrafo Segundo - A 
investidura dos diretores nos cargos far-se-á por termo lavrado no livro próprio. Artigo Oitavo - No caso de impedimento ocasional de um diretor, suas funções 
serão exercidas por qualquer outro diretor, indicado pelos demais. No caso de vaga, o indicado deverá permanecer no cargo até a eleição e posse do substituto 
pela Assembleia Geral. Artigo Nono - A diretoria tem amplos poderes de administração e gestão dos negócios sociais, podendo praticar todos os atos 
necessários para gerenciar a Sociedade e representá-la perante terceiros, em juízo ou fora dele, e perante qualquer autoridade pública e órgãos governamentais 
federais, estaduais ou municipais; exercer os poderes normais de gerência; assinar documentos, escrituras, contratos e instrumentos de crédito; emitir e 
endossar cheques; abrir, operar e encerrar contas bancárias; contratar empréstimos, concedendo garantias, adquirir, vender, onerar ou ceder, no todo ou em 
parte, bens móveis ou imóveis. Artigo Décimo - A representação da Sociedade em juízo ou fora dele, assim como a prática de todos os atos referidos no artigo 
nono competem a qualquer diretor, agindo isoladamente, ou a um ou mais procuradores, na forma indicada nos respectivos instrumentos de mandato. A 
nomeação de procurador(es) dar-se-á pela assinatura isolada de qualquer diretor, devendo os instrumentos de mandato especificarem os poderes conferidos 
aos mandatários e serem outorgados com prazo de validade não superior a um ano, exceto em relação às procurações “ad judicia”, as quais poderão ser 
outorgadas por prazo indeterminado. Parágrafo Único - Dependerão da aprovação de acionistas representando a maioria do capital social a prestação de avais, 
fianças e outras garantias em favor de terceiros. Artigo Décimo Primeiro - Compete à diretoria superintender o andamento dos negócios da Sociedade, 
praticando os atos necessários ao seu regular funcionamento. Artigo Décimo Segundo - Além das atribuições conferidas pela lei e estatuto social: (i) O Diretor 
de Contas de Pagamento será responsável pela administração de recursos de terceiros e pela realização de operações sujeitas aos riscos de crédito, se 
aplicável; e (ii) O Diretor de Compliance e Risco será responsável: a. pelo gerenciamento de riscos, nos termos do caput do art. 28, da Resolução do Banco 
Central do Brasil nº 4.606, de 19 de outubro de 2017; b. pela verificação do cumprimento das normas relativas à conta de pagamento previstas na Resolução 
do Banco Central do Brasil nº 96, de 19 de maio de 2021; c. pela Ouvidoria, nos termos da Resolução BCB nº 28, de 23 de outubro de 2020, e do estatuto social 
da Sociedade; d. pelo cumprimento e aplicação das normas relativas ao compliance e PLD previstas na Circular do Banco Central do Brasil nº 3.978, de 23 de 
janeiro de 2020; e e. pela aplicação da política de segurança cibernética da Sociedade e execução do plano de ação e de resposta a incidentes, nos termos da 
Resolução nº 85/2021, do Banco Central do Brasil. Parágrafo Único - As matérias acima poderão ser atribuídas a outros Diretores da Sociedade, desde que 
respeitadas as vedações previstas em lei e nas normas do Banco Central do Brasil e que a atribuição não resulte em conflito de interesse. Capítulo V - Conselho 
Fiscal - Artigo Décimo Terceiro - A Sociedade terá um Conselho Fiscal, de funcionamento não permanente que, quando instalado, deverá ser composto de, 
no mínimo, 3 (três) e, no máximo, 5 (cinco) membros efetivos e igual número de suplentes, acionistas ou não. Parágrafo Único - Os membros do Conselho Fiscal 
serão eleitos pela Assembleia Geral Ordinária para um mandato de 1 (um) ano, permitida a reeleição. Capítulo VI - Ouvidoria: Artigo Décimo Quarto - A 
Sociedade constituirá e manterá Departamento de Ouvidoria para assegurar a estrita observância das normas legais e regulamentares relativas aos direitos do 
consumidor e atuar como canal de comunicação entre essas instituições e os clientes e usuários de seus produtos e serviços, inclusive na mediação de conflitos. 
Parágrafo Primeiro - Constituem finalidade, atribuições e atividades da Ouvidoria da Sociedade: (i) Prestar atendimento de última instância demandas dos 
clientes usuários de produtos e serviços que não tiverem sido solucionados nos canais de atendimento primário da Sociedade; (ii) Atuar como canal de 
comunicação entre a Sociedade e os clientes e usuários de produtos e serviços, inclusive na mediação de conflitos; (iii) Informar à Diretoria a respeito das 
atividades da Ouvidoria; (iv) Atender, registrar, instruir, analisar e dar tratamento formal e adequado às demandas dos clientes e usuários de produtos e serviços; 
(v) Prestar esclarecimentos aos demandantes acerca do andamento das demandas, informando o prazo previsto para resposta; (vi) Encaminhar resposta 
conclusiva para a demanda no prazo previsto; (vii) Manter a Diretoria informada sobre os problemas e deficiências detectados no cumprimento de suas 
atribuições e sobre o resultado das medidas adotadas pelos administradores da Sociedade para solucioná-los; e (viii) Elaborar e encaminhar à auditoria interna, 
ao comitê de auditoria, quando existente, e à Diretoria, ao final de cada semestre, relatório quantitativo e qualitativo acerca das atividades desenvolvidas pela 
Ouvidoria no cumprimento de suas atribuições. Parágrafo Segundo - O Ouvidor, que poderá ser o Diretor responsável pela Ouvidoria da Sociedade, será 
designado pela Diretoria, para mandato de 36 (trinta e seis) meses, permitida a reeleição consoante os seguintes critérios: (i) Ter reputação ilibada; (ii) Não estar 
impedido por lei especial ou condenado por crime falimentar, de prevaricação, peita ou suborno, concussão, peculato, contra a economia popular, a fé pública, 
a propriedade ou o Sistema Financeiro Nacional, ou a pena criminal que vede, ainda que temporariamente, o acesso a cargos públicos; (iii) Formação em curso 
de nível superior; (iv) Amplo conhecimento das atividades desenvolvidas pelas instituições representadas e dos seus produtos, serviços, processos, sistemas 
etc.; (v) Capacidade funcional de assimilar as questões que são submetidas à Ouvidoria, fazer as consultas administrativas aos setores cujas atividades foram 
questionadas e direcionar as respostas obtidas em face dos questionamentos apresentados; e (vi) Condições técnicas e administrativas de dar atendimento às 
demais exigências decorrentes dos normativos editados sobre as atividades da Ouvidoria. Parágrafo Terceiro - O Ouvidor poderá ser destituído a qualquer 
tempo durante a vigência do seu mandato nas seguintes hipóteses: (i) descumprimento das obrigações inerentes ao seu cargo; (ii) desempenho aquém daquele 
esperado; (iii) deixar de observar um dos requisitos previstos no Parágrafo anterior; (iv) em razão de demissão; e (v) quando figurar em escândalos, indiciamentos, 
investigações criminais que causem ou possam causar potencial dano de imagem à Sociedade. Parágrafo Quarto - A Sociedade assume o compromisso de: 
(i) Criar condições adequadas para o funcionamento da Ouvidoria, bem como para que sua atuação seja pautada pela transparência, independência, 
imparcialidade e isenção; e (ii) Assegurar o acesso da Ouvidoria às informações necessárias para a elaboração de resposta adequada às demandas recebidas, 
com total apoio administrativo, podendo requisitar informações e documentos para o exercício de suas atividades no cumprimento de suas atribuições. Capítulo 
VII - Disposições Gerais: Artigo Décimo Quinto - O exercício social da Sociedade coincide com o ano civil, encerrando-se em 31 de dezembro de cada ano. 
Quando do encerramento do exercício social, a Sociedade preparará um balanço patrimonial e as demais demonstrações financeiras exigidas por Lei. Artigo 
Décimo Sexto - Os lucros apurados em cada exercício terão o destino que a Assembleia Geral lhes der, conforme recomendação da diretoria, depois de ouvido 
o Conselho Fiscal, quando em funcionamento, e depois de feitas as deduções determinadas em Lei. Artigo Décimo Sétimo - Mediante decisão de acionistas 
representando a maioria do capital social, a Sociedade poderá preparar balanços intercalares a qualquer momento, a fim de determinar os resultados e distribuir 
lucros em períodos menores. Artigo Décimo Oitavo - A Sociedade distribuirá, como dividendo obrigatório em cada exercício social, o percentual mínimo 
previsto e ajustado nos termos da legislação aplicável. Artigo Décimo Nono - A Sociedade entrará em liquidação nos casos previstos em lei ou por deliberação 
da Assembleia Geral, com o quórum de acionistas representando a maioria do capital social, a qual determinará a forma de sua liquidação, elegerá os liquidantes 
e fixará a sua remuneração. Artigo Vigésimo - Qualquer ação entre os acionistas ou deles contra a Sociedade, baseada neste estatuto social, será proposta no 
foro da Comarca de São Paulo, Estado de São Paulo.

USUCAPIÃO EXTRAJUDICIAL EXTRAORDINÁRIA (Art. 216-A da Lei Federal 
nº 6.015/73) JERSÉ RODRIGUES DA SILVA, 2º Oficial de Registro de Imóveis 
da Capital. FAZ SABER a todos quantos o presente Edital virem ou dele conhe-
cimento tiverem que, perante esta Serventia, localizada na rua Vitorino Carmilo, 
576, térreo, no Bairro da Barra Funda, CEP 01153-000, foi prenotado sob o nº 
499.445, em 25/03/2024, o Requerimento feito por CRISTOVAM RICARDO CA-
VALCANTI BUARQUE, brasileiro, professor, RG nº 1.913.628-SSP/DF, CPF/MF 
nº 223.641.294-68 e sua mulher GLADYS PESSÔA DE VASCONCELOS BUAR-
QUE, brasileira, socióloga, RG nº 779.384-SSP/DF, CPF/MF nº 279.500.771-15, 
casados pelo regime da comunhão de bens, antes da vigência da Lei 6.515/77, 
residentes e domiciliados nesta Capital, na Rua Vanderlei, nº 527, apartamento 
nº 22, Perdizes – CEP: 05011-001, objetivando a USUCAPIÃO EXTRAJUDICIAL 
EXTRAORDINÁRIA de UMA VAGA NA GARAGEM sob nº 12, localizada no pa-
vimento garagem do “CONDOMÍNIO DEL NERO I”, situada na Rua Wanderley, 
nº 527-fuyndos, no 19º Subdistrito – Perdizes, objeto da matrícula nº 123.890, 
deste Serviço Registral. Em observância à previsão legal contida no $ 4º do artigo 
216-A, da Lei Federal nº 6.015/73, alterada pela Lei Federal 13.465, de 11/07/2017, 
e nos itens 416 e 425.1 do Capítulo XX das Normas de Serviço da Corregedoria 
Geral da Justiça, deste Estado, e, ainda, Nos termos do Provimento nº 65 do CNJ, 
artigos 15 e 16, § 1º, “V”, que diz:- “a advertência de que a não apresentação de 
impugnação no prazo previsto neste artigo implicará anuência ao pedido de 
reconhecimento extrajudicial da usucapião”; e, § 2º, do mesmo artigo 16, que 
diz:- “os terceiros eventualmente interessados poderão manifestar-se no pra-
zo de 15 dias úteis após o decurso do prazo do edital publicado”, fica ele por 
este Edital INTIMADO da existência do referido processo, franqueando-lhe a pos-
sibilidade de comparecer a este Serviço Registral, de segunda a sexta feira, no ho-
rário das 9:00 às 16:00 horas, a fim de obter mais amplos esclarecimentos acerca 
da presente USUCAPIÃO EXTRAJUDICIAL EXTRAORDINÁRIA, processada nos 
termos da legislação vigente, acima mencionada, a qual poderá se manifestar em 
15 (quinze) dias úteis contados da data da publicação deste Edital. E para que 
chegue ao conhecimento de terceiros eventualmente interessados e não venham 
de futuro alegar ignorância, expede-se o presente edital que será publicado em 
um dos jornais de maior circulação da Comarca de São Paulo. São Paulo, 17 de 
janeiro de 2025. O Oficial (Jersé Rodrigues da Silva).

EDITAL DE CITAÇÃO. Processo Digital nº: 1023932-12.2014.8.26.0001. Classe: Assunto: Procedimento Comum
Cível - Prestação de Serviços. Requerente: SOCIEDADE BENEFICENTE SÃO CAMILO. Requerido: Emanuelle Sidaqui
Cordeiro de Paula e outros. Edital de Citação. Prazo: 20 dias. Processo nº 1023932-12.2014.8.26.0001. A Dra.
Fernanda Rossanez Vaz da Silva, Juíza de Direito da 1ª Vara Cível do Foro Regional de Santana/SP, Faz Saber a
Alex Sidaqui (CPF. 168.838.428-61) e Danielle Sidaoui (RG. 47.202.598-3), que Sociedade Beneficente São Camilo
lhes ajuizou ação de Procedimento Comum, objetivando a quantia de R$ 4.134,21 (agosto de 2014), decorrente do
Recibo Provisório de Serviço n° 62094. Estando os requeridos em lugar ignorado, foi deferida a citação por edital,
para que em 15 dias, a fluir dos 20 dias supra, ofereçam contestação, sob pena de presumirem-se como verdadeiros
os fatos alegados. Não sendo contestada a ação, os requeridos serão considerados revéis, caso em que será
nomeado curador especial. Será o presente, afixado e publicado na forma da lei.NADA MAIS. Dado e passado nesta
cidade de São Paulo, aos 13 de dezembro de 2024.

4ROAD CONCESSÕES S.A.
CNPJ/MF nº 57.370.757/0001-94 - NIRE nº 35300647131

ATA DA ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA
1. Data, Horário e Local: 6 de janeiro de 2025, às 09h, na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Avenida
Frederico Hermann Junior, nº 296, Sala A, Alto de Pinheiros, CEP 05.459-010 (“Companhia”). 2. Convocação e Presen-
ça: Dispensadas as formalidades de convocação, na forma do disposto no artigo 124, §4º, da Lei nº 6.404, de 15 de
dezembro de 1976, conforme alterada (“Lei das Sociedades por Ações”), em razão da presença dos acionistas titulares
de 100% (cem por cento) das ações de emissão da Companhia, conforme assinaturas lançadas abaixo. 3. Composição
da Mesa: Presidente: João Leopoldino Neto; e Secretário: Paulo Augusto Franzine. 4. Ordem do Dia: Deliberar sobre (i)
a outorga e constituição, pela Companhia, da Fiança (conforme abaixo definido) em garantia ao fiel, pontual e integral
pagamento de quaisquer valores devidos pela Rota da BR 262 MG S.A., inscrita no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídi-
ca do Ministério da Fazenda sob o nº 58.489.142/0001-44 (“Emissora”) no âmbito de sua 1ª (primeira) emissão de debên-
tures simples, não conversíveis em ações, da espécie com garantia real, com garantia adicional fidejussória, em série
única, no montante total de R$98.000.000,00 (noventa e oito milhões de reais), na data de emissão (“Debêntures” e
“Emissão”, respectivamente), para distribuição pública, sob o regime de garantia firme de colocação, em rito de registro
automático, nos termos do artigo 26, inciso X, da Resolução da Comissão de Valores Mobiliários (“CVM”) nº 160, de 13
de julho de 2022, conforme alterada (“Resolução CVM 160”), e das demais disposições legais e regulamentares aplicá-
veis (“Oferta”), e nos termos e condições a serem dispostos na “Escritura Particular da 1ª (Primeira) Emissão de Debên-
tures Simples, Não Conversíveis em Ações, da Espécie com Garantia Real, com Garantia Adicional Fidejussória, em Sé-
rie Única, para Distribuição Pública, em Rito de Registro Automático, da Rota da BR 262 MG S.A.”, a ser celebrado entre
a Emissora, a Companhia, e a Vórtx Distribuidora de Títulos e Valores Mobiliários Ltda., na qualidade de representante
dos titulares das Debêntures (“Debenturistas”, “Agente Fiduciário” e “Escritura de Emissão”, respectivamente); (ii) autori-
zar a diretoria da Companhia, bem como seus procuradores, a praticarem todos e quaisquer atos necessários para ou-
torga da Fiança e realização da Oferta e Emissão, bem como a adotarem todas e quaisquer medidas necessárias à
formalização, efetivação e administração das deliberações desta ata, incluindo, mas não se limitando a negociar e cele-
brar todos os documentos relativos à outorga da Fiança e à realização da Oferta e Emissão, incluindo, mas não se limi-
tando, à Escritura de Emissão, bem como eventuais aditamentos; e (iii) a ratificação de todos e quaisquer atos já pratica-
dos pela diretoria da Companhia ou por seus procuradores para a realização da Emissão e/ou da Oferta. 5. Delibera-
ções: Após as oportunas discussões, os acionistas decidiram, por unanimidade de votos e sem ressalvas, o seguinte:
5.1. Aprovar a outorga e constituição, pela Companhia, em garantia do fiel, pontual e integral adimplemento de todas as
obrigações pecuniárias, principais e acessórias, e pelo pagamento integral de todos e quaisquer valores devidos aos
Debenturistas em relação à dívida representada pelas Debêntures, incluindo o pagamento integral do Valor Nominal Uni-
tário das Debêntures (conforme a ser definido na Escritura de Emissão), da Remuneração das Debêntures (conforme a
ser definido na Escritura de Emissão), dos Encargos Moratórios (conforme a ser definido na Escritura de Emissão), mul-
tas, penalidades, despesas e custas, judicias ou extrajudiciais, devidos pela Emissora, nos termos a serem previstos na
Escritura de Emissão, remuneração e eventuais despesas do Agente Fiduciário, do Agente de Liquidação (conforme a
ser definido na Escritura de Emissão), do Escriturador (conforme a ser definido na Escritura de Emissão), bem como,
quando houver, gastos com honorários advocatícios, depósitos, custas e taxas judiciárias nas ações judiciais ou medidas
extrajudiciais propostas pelo Agente Fiduciário em benefício dos Debenturistas (“Obrigações Garantidas”), de garantia
fidejussória, na forma de fiança, sem benefício de ordem, limitada, em qualquer caso, à proporção de 51% (cinquenta e
um por cento) do valor total das Obrigações Garantidas (“Limite da Fiança” e “Fiança”, respectivamente), observado o
que será disposto na Escritura de Emissão. A Companhia prestará a Fiança, obrigando-se por si e seus sucessores a
qualquer título, em caráter irrevogável e irretratável, perante os Debenturistas, na qualidade de fiadora e principal paga-
dora, com a Emissora, responsáveis na forma do artigo 818 e seguintes da Lei nº 10.406, de 10 de janeiro de 2002, con-
forme alterada (“Código Civil”), pelo cumprimento das Obrigações Garantidas até o Limite da Fiança, nos termos do arti-
go 830 do Código Civil, e renunciando neste ato expressamente aos artigos 364, 366, 368, 821, 824, 827, 834, 835, 837,
838 e 839 do Código Civil e no artigo 794 da Lei nº 13.105, de 16 de março de 2015, conforme alterada (“Código de
Processo Civil”). Adicionalmente ao acima disposto, a Fiadora, renunciará em relação às Obrigações Garantidas, aos
benefícios previstos nos artigos 333, parágrafo único, e 836 do Código Civil, bem como no artigo 130, inciso II, do Código
de Processo Civil. A Fiança entrará em vigor na primeira data de integralização das Debêntures e vigerá até o pagamento
integral das Obrigações Garantidas ou até o Limite da Fiança, o que ocorrer primeiro. Os demais termos e condições da
Fiança estarão dispostos na Escritura de Emissão. 5.2. Autorizar a diretoria da Companhia, bem como seus procurado-
res, a praticarem todos e quaisquer atos necessários para outorga da Fiança e realização da Oferta e Emissão, bem
como a adotarem todas e quaisquer medidas necessárias à formalização, efetivação e administração das deliberações
desta ata, incluindo, mas não se limitando a negociar e celebrar todos os documentos relativos à outorga da Fiança e à
realização da Oferta e Emissão, incluindo, mas não se limitando, à Escritura de Emissão, bem como eventuais aditamen-
tos. 5.3. Ratificar todos e quaisquer atos já praticados pela diretoria da Companhia ou por seus procuradores para a rea-
lização da Emissão e/ou da Oferta. 6. Encerramento: Nada mais havendo a ser tratado, o Sr. Presidente deu por encer-
rada a Assembleia, da qual lavrou-se a presente ata, que, após lida e achada conforme, foi por todos os presentes assi-
nada. Autorizada a publicação da presente ata com a omissão das assinaturas dos acionistas, nos termos do artigo 130,
parágrafo 2º, da Lei das Sociedades por Ações. 7. Assinaturas: Mesa: Presidente: João Leopoldino Neto; Secretário:
Paulo Augusto Franzine. Acionistas: Engenharia e Comércio Bandeirantes Ltda.,, TORC – Terraplenagem, Obras Rodovi-
árias e Construções Ltda., Senpar Ltda. e TCL Tecnologia e Construções Ltda.. A presente ata foi lavrada em 1 (uma) via
digital, em livro próprio, tendo-se dela extraído cópias enviadas ao registro de comércio. São Paulo, 6 de janeiro de 2025.
Mesa: João Leopoldino Neto - Presidente, Paulo Augusto Franzine - Secretário. JUCESP nº 5.573/25-7 em 15/01/2025.

EDITAL DE INTIMAÇÃO. PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 0013717-08.2024.8.26.0562. O(A) MM. Juiz(a) de Direito 
da 2ª Vara Cível, do Foro de Santos, Estado de São Paulo, Dr(a). Luciana Castello Chafick Miguel, na forma da Lei, etc.  
FAZ SABER a(o) ANDERSON FERREIRA DE SOUZA, CPF. 287.088.978-08, com endereço à Pindorama, 13, Apto. 604, 
Boqueirão, CEP. 11045-530, Santos - SP que por este Juízo, tramita uma ação de Cumprimento de sentença movida por 
Solange Nunes Nicola Vicente. Encontrando-se o réu em lugar incerto e não sabido, nos termos do artigo 513, §2º, IV do 
CPC, foi determinada a sua INTIMAÇÃO por EDITAL, para que, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, que fluirá após o 
decurso do prazo do presente edital, pague a quantia de R$ 15.816,84, devidamente atualizada, sob pena de multa de 
10% sobre o valor do débito e honorários advocatícios de 10% (artigo 523 e parágrafos, do Código de Processo Civil). Fica 
ciente, ainda, que nos termos do artigo 525 do Código de Processo Civil, transcorrido o período acima indicado sem o 
pagamento voluntário, inicia-se o prazo de 15 (quinze) dias úteis para que o executado, independentemente de penhora ou 
nova intimação, apresente, nos próprios autos, sua impugnação. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na 
forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de Santos, aos 25 de outubro de 2024 

Citando possível fuga,
Moraes nega devolver

passaporte de Bolsonaro
O ministro do Supremo Tri-

bunal Federal, Alexandre de Mo-
raes, negou o pedido do ex-pre-
sidente Jair Bolsonaro para via-
jar aos Estados Unidos para a
posse do presidente eleito Do-
nald Trump, na próxima segun-
da-feira (20).

Em decisão publicada na
quinta-feira (16), Moraes afirmou
que os comportamentos recentes
do ex-presidente indicam a pos-
sibilidade de tentativa de fuga do
Brasil, para evitar uma eventual
punição.

Moraes citou falas de Bolso-
naro e de seu filho, o deputado
federal Eduardo Bolsonaro, favo-
ráveis à fuga de pessoas conde-
nadas pelos atos golpistas de 8
de janeiro de 2023 para a Argen-
tina. Discursos em redes sociais
e declarações veiculadas na im-
prensa foram usados para emba-
sar a decisão.

O ministro citou ainda uma
entrevista concedida pelo ex-pre-
sidente ao jornal Folha de
S.Paulo, em novembro do ano
passado, na qual ele “cogitou a

possibilidade de evadir-se e soli-
citar asilo político para evitar
eventual responsabilização penal
no Brasil”.

Na entrevista citada, Bolso-
naro admite pedir refúgio em al-
guma embaixada para evitar pri-
são.

“O cenário que fundamentou
a imposição de proibição de se
ausentar do país, com entrega de
passaportes, continua a indicar
a possibilidade de tentativa de
evasão do indiciado Jair Messi-
as Bolsonaro, para se furtar à
aplicação da lei penal, da mesma
maneira como vem defendendo a
fuga do país e o asilo no exterior
para os diversos condenados
com trânsito em julgado pelo Ple-
nário do Supremo Tribunal Fede-
ral em casos conexos à presente
investigação e relacionados à
‘tentativa de Golpe de Estado e
de Abolição violenta do Estado
Democrático de Direito’”, afirmou
o ministro em sua decisão.

Na última semana, a defesa de
Bolsonaro solicitou que o STF
autorizasse a devolução do pas-

saporte, apreendido em feverei-
ro de 2024, para que ele pudesse
viajar aos Estados Unidos entre
os dias 17 e 22 de janeiro. O moti-
vo seria acompanhar a posse de
Donald Trump, em Washington.
Moraes, então, pediu que o con-
vite fosse apresentado, o que não
ocorreu.

“Não houve, portanto, o cum-
primento da decisão de 11/01/
2025, pois não foi juntado aos
autos nenhum documento proba-
tório que demonstrasse a existên-
cia de convite realizado pelo Pre-
sidente eleito dos EUA ao reque-
rente Jair Messias Bolsonaro,
conforme alegado pela defesa”,
disse Moraes.

Segundo a defesa do ex-pre-
sidente, o convite havia sido for-
malizado em um e-mail enviado a
Eduardo Bolsonaro. Mas o e-mail,
segundo Moraes, se tratava de
um “endereço não identificado”
e sem qualquer horário ou pro-
gramação do evento a ser reali-
zado. Mesmo sem uma compro-
vação do convite oficial, o minis-
tro analisou o pedido de devolu-

ção do passaporte, negando-o.
O procurador-geral da Repú-

blica (PGR), Paulo Gonet, já ha-
via se manifestado na terça-feira
(15) contrário ao pedido da defe-
sa de Bolsonaro. Em parecer en-
viado ao Supremo, o chefe do
Ministério Público Federal (MPF)
sustenta que o ex-presidente não
demonstrou a necessidade im-
prescindível nem o interesse pú-
blico da viagem.

Bolsonaro teve o passaporte
apreendido no âmbito da Ope-
ração Tempus Veritatis, da Po-
lícia Federal (PF), que investi-
ga uma suposta organização
criminosa suspeita de atuar
para dar um golpe de Estado e
abolir Estado Democrático de
Direito no Brasil com o objeti-
vo de obter vantagens de na-
tureza política, mantendo o ex-
presidente no poder.

Desde então, a defesa do po-
lítico já tentou reaver o docu-
mento em ao menos duas ocasi-
ões, mas teve os pedidos recu-
sados pelo ministro Alexandre de
Moraes. (Agência Brasil)

Ao menos 135 tiroteios
ocorreram na região metropoli-
tana do Rio de Janeiro nos pri-
meiros 15 dias de 2025. O nú-
mero de registros representa
aumento de 36% na compara-
ção com a primeira quinzena de
2024, com 99 tiroteios, segun-
do levantamento do Instituto
Fogo Cruzado.

O total de mortos e feridos
também teve crescimento, com
aumentos de 36% e de 106%,

Rio tem alta de 36% no total de
tiroteios nos primeiros 15 dias do ano

respectivamente. Dos 70 balea-
dos em 2025, 35 morreram e 35
ficaram feridos. Em 2024, nos
primeiros 15 dias do ano, dos
43 baleados no Grande Rio, 26
morreram e 17 ficaram feridos.

Dos 135 tiroteios da primei-
ra quinzena do ano, 47 ocorre-
ram durante ações ou opera-
ções policiais, deixando oito
pessoas mortas e 24 feridas.
Outros 15 registros ocorreram
em meio a disputas entre gru-

Governo de Rondônia proíbe venda
 de combustíveis em recipientes

Em resposta aos vários atos
criminosos registrados em Por-
to Velho, nos últimos dias, o
governo de Rondônia decidiu
proibir a venda de combustíveis
em recipientes avulsos. A me-
dida está detalhada no Decreto
29.954, da quarta-feira (15).

Assinado pelo governador
em exercício, Sérgio Gonçalves
da Silva, o texto veta a venda
direta, a qualquer pessoa, de
substâncias inflamáveis acon-
dicionadas em recipientes como
sacos e garrafas de plástico ou
vidro, bem como em galões.

Caso não tenham como dei-
xar de efetuar a venda, os pos-
tos de combustível deverão in-
formar o fato à Polícia Civil ime-
diatamente, sob pena de multa
e de serem responsabilizados ci-
vil e criminalmente. Nesta situ-
ação, os funcionários do posto
deverão exigir a apresentação
da Carteira Nacional de Habili-
tação (CNH) do comprador, bem
como o Certificado de Registro
e Licenciamento de Veículo que
será abastecido. O funcionário
do posto e deverá preencher
formulário com os dados do
comprador e encaminhá-lo ao
órgão competente por e-mail.

O descumprimento das re-

gras acarretará penalidades aos
estabelecimentos infratores. O
decreto é válido por 90 dias,
podendo ser prorrogado con-
forme a necessidade.

Objetivo
Segundo o governo estadu-

al, o objetivo da medida é difi-
cultar o acesso de criminosos a
materiais inflamáveis, usados
nos atentados contra o trans-
porte público e patrimônio par-
ticular. “Os ataques recentes
mostraram que é preciso agir
rápido, para impedir que crimi-
nosos tenham acesso facilitado
aos materiais inflamáveis. A po-
pulação pode colaborar denun-
ciando qualquer tentativa de
compra suspeita”, afirma o se-
cretário estadual da Segurança,
Defesa e Cidadania (Sesdec),
Felipe Bernardo Vital.

Cerca de 20 veículos, entre
ônibus, carros particulares e ao
menos uma viatura da Polícia
Militar (PM) foram incendiados
nos últimos dias. Devido à falta
de segurança, motoristas e co-
bradores de ônibus paralisaram
o serviço de transporte coleti-
vo na terça (14) e quarta-feira
(15). Na quinta-feira, o transpor-
te público voltou a operar par-

cialmente, com parte da frota e
previsão de que os ônibus se-
jam recolhidos no início da noi-
te.

Reação
Segundo autoridades lo-

cais, os ataques criminosos são
uma reação à Operação Aliança
Pela Vida, Moradia Segura, cuja
primeira fase a PM deflagrou no
fim de 2024. Concentrada “nos
dois maiores conjuntos habita-
cionais do estado” - construí-
dos pelo governo estadual
com recursos federais e que,
segundo a PM, foram domina-
dos por organizações crimino-
sas -, a operação já resultou na
retomada de cerca de 70 apar-
tamentos invadidos por bandi-
dos que expulsaram os mora-
dores, bem como na apreensão
de drogas e armas.

“A facção criminosa obtém
lucro não apenas com a ven-
da de drogas, mas também
com roubos e com venda e
aluguéis desses imóveis”,
afirma o comandante do 9º
Batalhão,  tenente-coronel
Ewerson Pontes, em nota di-
vulgada pela PM.

Na noite do último domin-
go (12), poucos dias após a PM

deflagrar a primeira fase da
operação, criminosos mataram
a tiros o cabo Fábio Martins,
do Batalhão de Polícia Ambi-
ental. Já no dia seguinte, a cor-
poração deflagrou a segunda
fase da Operação Aliança Pela
Vida, Moradia Segura, desta
vez no conjunto habitacional
Orgulho do Madeira.

Em nota, a própria PM re-
conheceu que mobilizou mais
de 200 policiais em uma “res-
posta enérgica do Estado ao
crime que vitimou o cabo Fá-
bio Martins”. Segundo a as-
sessoria da corporação, cerca
de 20 pessoas já foram presas
nesta segunda fase da opera-
ção e ao menos dois suspeitos
de integrarem facções crimino-
sas foram mortos ao reagir à
ação policial.

Nas redes sociais, a PM
afirma que os ataques orques-
trados a ônibus e a veículos
particulares buscam “afastar as
guarnições policiais dos resi-
denciais, já que o prejuízo ao
crime tem sido de grandes pro-
porções”, com a apreensão de
drogas, armas, retomadas de
imóveis e detenção e identifi-
cação de suspeitos. (Agência
Brasil)

pos armados, resultando em
quatro pessoas mortas e três
feridas.

Entre os 70 baleados mape-
ados na primeira quinzena, três
eram agentes de segurança, dos
quais dois morreram e um ficou
ferido. Houve ainda oito pes-
soas atingidas por balas perdi-
das: duas morreram e seis fica-
ram feridas.

A zona norte do Rio concen-
trou 43% dos tiroteios mapea-

dos nesta primeira quinzena do
ano. Dos 58 tiroteios ocorridos
na zona norte, 15,5% deles (9)
ocorreram em Vila Isabel, onde
fica o Morro dos Macacos, que,
desde o ano passado, tem sido
palco de intensos confrontos
entre grupos armados que dis-
putam o controle territorial. O
bairro encabeça a lista entre os
mais afetados pela violência ar-
mada nestes primeiros 15 dias
de 2025. (Agência Brasil)

São Paulo avança em geração de
energia solar fotovoltaica, aponta

Balanço Energético Estadual 2024
O Governo de São Paulo, por

meio da Secretaria de Meio Am-
biente, Infraestrutura e Logística
(Semil), divulgou, na quinta-feira
(16), o Balanço Energético do
Estado de São Paulo (BEESP)
2024 (ano base 2023). O estudo
aponta que, em 2023, as fontes
renováveis consolidaram seu
protagonismo na matriz energé-
tica paulista, em termos de oferta
de energia interna bruta, que con-
sidera tudo que é produzido, im-
portado e exportado, totalizando
47 milhões de toneladas de óleo
equivalente (toe), respondendo
por 60% de participação. Desta-
que para os produtos da cana-
de-açúcar (37%), hidráulica e ele-
tricidade (15%) e outras renová-
veis (8%), entre as quais está a
energia solar. Para fins de com-
paração, o Brasil tem 49% de par-
ticipação de renováveis.

 No que diz respeito à matriz
elétrica, a geração de energia so-
lar fotovoltaica dobrou quando
comparamos ao ano de 2022, pas-
sando de 4,5 TWh para 9,0 TWh.
O balanço destaca que a partici-
pação da energia solar fotovol-
taica ampliou de 6% para 9%.

“O aumento na geração de
energia solar fotovoltaica é resul-
tado da crescente busca por so-
luções sustentáveis, combinada
à redução de gastos com energia
elétrica por parte de empresas e
residências, e à redução de cus-
tos dos sistemas fotovoltaicos e
incentivos fiscais”, comenta a
subsecretária de Energia e Mine-
ração, Marisa Barros.

Elaborada anualmente pela
Semil, por meio da subsecretaria
de Energia e Mineração, a publi-
cação tem o objetivo de apurar e
divulgar dados sobre a produ-

ção, transformação e consumo
energético no estado, estabele-
cendo-se como uma valiosa fon-
te de informações para a análise
da estrutura e evolução da matriz
energética paulista e servindo de
base para o planejamento, execu-
ção e monitoramento de políticas
públicas para o setor de energia.

De acordo com o estudo, a hi-
drologia existente no estado foi
favorável para a ampliação, em
25%, da geração de energia hidráu-
lica, que saiu de 43,0 TWh para 58,6
TWh. Rico em rios e reservatórios,
o Estado de São Paulo apresentou
um cenário hídrico vantajoso, re-
presentando 61% da matriz elétri-
ca, maior que os 59% de 2022.

Já a biomassa, que atualmen-
te representa 27% na matriz elé-
trica, indicou uma ampliação de
14%, de 23,1 TWh (2022) para
26,8 TWh (2023). O resultado é

devido ao aumento expressivo da
safra 2023/2024, que cresceu 19%
em relação à safra 2022/2023, tota-
lizando 654 milhões de toneladas
de cana-de-açúcar. Em São Paulo,
foi possível observar aumento na
moagem, registrando avanço de
23%, totalizando 388 milhões de
toneladas de cana-de-açúcar pro-
cessadas para produção de açú-
car e também de energéticos como
etanol, eletricidade e biometano.

Com uma matriz elétrica pre-
dominante limpa, sendo 97% reno-
váveis contra 3% não renováveis,
economia pujante, infraestrutura ro-
busta e segurança jurídica, São Pau-
lo reúne condições para um ambien-
te de negócios favorável à realiza-
ção de investimentos por empresas
com estratégias de descarbonização,
que buscam comercializar produtos
e serviços com menor impacto
ambiental. (Governo de SP)

Reforma
tributária trará

avanços no
médio prazo,
diz ministro
Sancionada na quinta-feira

(16) com vetos técnicos, a lei
complementar que regulamenta
a reforma tributária do consu-
mo trará avanços significativos
no médio prazo, disse o minis-
tro da Fazenda, Fernando
Haddad. Na cerimônia de assi-
natura da lei, ele destacou que
o Brasil tem o sétimo pior siste-
ma tributário do mundo e que
as mudanças trarão mais
competitividade à economia bra-
sileira.

“O senador Eduardo Braga
e o deputado Reginaldo Lopes
foram muito felizes em colocar
os avanços extraordinários que
a revolução do sistema tributá-
rio brasileiro vai acarretar para
toda a população no médio pra-
zo. Em 2027, o Brasil começa a
mudar e eu diria que muitas em-
presas que duvidavam da pos-
sibilidade dessa reforma já co-
meçam a olhar para o Brasil com
mais seriedade”, declarou
Haddad.

O ministro destacou a edi-
ção mais recente do relatório do
Banco Mundial, que põe o atu-
al sistema tributário brasileiro na
posição 184, entre 190 países.
“Só há seis países com um sis-
tema tributário pior do que o
brasileiro. Isso é um entrave
para o desenvolvimento brasi-
leiro”, afirmou o ministro.

Segundo Haddad, o novo
sistema tributário, que reduz a
burocracia e centraliza a cobran-
ça por meio do Imposto sobre
Valor Adicionado (IVA), permi-
tirá que as empresas invistam
mais em modernização e em
capacitação dos funcionários
do que em planejamento tribu-
tário.

“Não é possível avançar na
economia com esse sistema tri-
butário, até porque a
competitividade entre as empre-
sas no sistema atual fica muito
mais centrada na disputa entre
do planejamento tributário do
que na inovação, na capacida-
de técnica, na compra de novas
máquinas, no treinamento do
seu pessoal, na educação do
povo brasileiro”, disse.

O ministro ressaltou que os
avanços da reforma tributária
serão sentidos lentamente, por-
que haverá uma transição dos
tributos atuais sobre o consu-
mo para o IVA que começa em
2026 e termina em 2032. Haddad
comparou o progresso do novo
sistema tributário ao de realiza-
ções quando foi ministro da
Educação, com políticas que se
consolidaram anos após a sua
gestão, com o Programa Univer-
sidade para Todos (ProUni), o
Financiamento Estudantil (Fies),
a criação de universidades fe-
derais e institutos federais de
ensino e as universidades aber-
tas. (Agência Brasil)



CNC diz que bets causaram perdas
de R$ 103 bi ao varejo em 2024
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O varejo deixou de faturar de
R$ 103 bilhões ao longo do ano
de 2024 em decorrência do redi-
recionamento dos recursos das
famílias para as bets, como fica-
ram conhecidas as plataformas
virtuais de apostas esportivas e
de cassino online. É o que indica
estudo divulgado na quinta-fei-
ra (16), no Rio de Janeiro, pela
Confederação Nacional do Co-
mércio de Bens, Serviços e Tu-
rismo (CNC).

O levantamento, denominado
O Panorama das Bets, levou em
consideração dados disponibili-
zados pelo Banco Central. Eles
revelam que os brasileiros desti-
naram cerca de R$ 240 bilhões às
bets em 2024. Segundo a CNC,
os resultados indicam que as
apostas online causam endivida-
mento e vício e não só afetam os
apostadores como geram impac-
tos socioeconômicos significati-
vos para toda a sociedade.

A atuação das bets no Brasil
foi autorizada pela Lei Federal
13.756, aprovada em 2018. Desde
então, elas cresceram no país e
vêm investindo alto em publici-
dade, inclusive patrocinando clu-
bes de futebol.

A maior preocupação apon-
tada no estudo da CNC envolve
as modalidades de cassino onli-
ne, como, por exemplo, o Jogo do
Tigrinho. Eles estão presentes
hoje na maioria das bets. Econo-
mistas da CNC estimam que pelo
menos 80% dos pagamentos dos
usuários nessas plataformas en-
volvem gastos com alguma mo-
dalidade de cassino online. O
volume de recursos destinado às
apostas esportivas representaria
uma fatia bem menor.

Segundo defendem econo-
mistas envolvidos na pesquisa
da CNC, a Lei Federal 13.756 ain-
da carece de regulação do Minis-
tério da Fazenda. Eles conside-
ram que há um “limbo regulató-
rio”, pelo qual foi permitido aos
sites de apostas esportivas in-
corporar livremente os cassinos
online, que se proliferaram sem
controle adequado.

“Além disso, a ausência de
regulamentação facilitou a lava-
gem de dinheiro e outras ativida-
des ilícitas, prejudicando a eco-
nomia formal. A popularidade cres-
cente dos cassinos online tem
desviado recursos que poderiam
ser gastos em outros setores pro-
dutivos, como o comércio vare-
jista, influenciando toda a cadeia
produtiva”, revela o estudo.

Dívidas
Segundo estimativas, no úl-

timo ano, cerca de 1,8 milhão de
brasileiros entraram em situação
de inadimplência por conta das
bets. A CNC sustenta que muitas
pessoas se endividam quando
deixam de arcar com seus com-
promissos financeiros para reali-
zar apostas. Para a entidade, isso
acontece, sobretudo, com a po-
pulação de menor renda.

O estudo reúne dados de
inadimplência e compara dois
grupos. O primeiro - com renda
entre 3 e 5 salários-mínimos - e o
segundo entre 5 e 10 salários mí-
nimos. Entre novembro de 2023 e
novembro de 2024, observou-se
cenários opostos. No primeiro
grupo, o percentual de famílias
com contas em atraso saltou de
26% para 29%.

Já a do segundo grupo caiu

2,6 pontos percentuais, fechan-
do em 22%. “A inadimplência ele-
vada pode levar a uma redução
no consumo, desaceleração eco-
nômica, aumento da taxa de ju-
ros e instabilidade financeira”,
afirmou a CNC.

Preocupações em torno das
apostas realizadas por usuários
de baixa renda se tornaram tema
de debate público em setembro
do ano passado, a partir de uma
nota técnica do Banco Central.
Ela apontou que beneficiários do
Bolsa Família haviam gastado, no
mês anterior, R$ 3 bilhões em
bets. Os valores envolvem trans-
ferências na modalidade Pix rea-
lizadas para as plataformas.

Na época, o governo federal
sinalizou movimentações para
aumentar o controle sobre as
bets. Foram anunciados um pen-
te fino nos sites de apostas e o
bloqueio dos que não tinham
autorização para funcionar, con-
forme estabelece a Lei Federal
13.756. Uma lista divulgada há
duas semanas pelo governo fe-
deral reúne os nomes de 66 em-
presas que podiam operar no Bra-
sil, sendo 14 com licença definiti-
va e 52 com liberação provisória
e pendências a serem sanadas.

Mas, desde a divulgação da
nota técnica do Banco Central,
há uma pressão para que os be-
neficiários do Bolsa Família sejam
impedidos de usar recursos do pro-
grama em apostas online. Em deci-
são tomada em novembro, o Su-
premo Tribunal Federal (STF), de-
terminou que o governo federal
adotasse medidas neste sentido.

Ele apontou o desvio de fina-
lidade, tendo em vista que o Bol-
sa Família, criado em 2003 e con-

siderado hoje o maior programa
de transferência de renda do Bra-
sil, tem como objetivo garantir
alimentação, saúde e educação,
conferindo dignidade e assegu-
rando a cidadania das famílias
atendidas.

Limitações técnicas
No mês passado, o Tribunal

de Contas da União (TCU) tam-
bém cobrou uma solução. Entre-
tanto, o governo federal, através
da Advocacia Geral da União
(AGU), informou ao STF que há
limitações técnicas e dificuldades
operacionais para o cumprimen-
to da decisão. O caso continua
em análise.

De outro lado, esforços do
governo federal para regular o
setor resultaram na Portaria nº
1.231/2024, da Secretaria de Prê-
mios e Apostas do Ministério da
Fazenda.

Lançada no ano passado, ela
criou novas regras tais como a
divulgação de informações para
os apostadores, a identificação
de seus perfis e o monitoramen-
to do comportamento para ante-
cipar formas de prevenir danos
relacionados ao jogo patológico.

Também foram fixadas limita-
ções para a publicidade, sendo
vedadas, por exemplo, propagan-
das que representem as bets
como meio de enriquecer ou com-
plementar renda.

“Para evitar o endividamen-
to, foi proibido o oferecimento de
crédito para apostar. As empre-
sas podem aceitar pagamento
pré-pago (cartão de débito), mas
não pós-pago (cartão de crédi-
to). Elas também não poderão
oferecer crédito por nenhum meio

(direto ou por meio de parceiros)
aos apostadores. A regulamenta-
ção visa assegurar que o joga-
dor aposte apenas o dinheiro que
possui, evitando se endividar”,
anunciou, na época, o ministério.

Propostas
No estudo divulgado na

quinta-feira, a CNC defende a
adoção de medidas regulatórias
adicionais para prevenir e redu-
zir os impactos gerados na soci-
edade a partir da operação das
bets. Entre elas, está o estabele-
cimento de limites de apostas, a
criação de programas de preven-
ção e tratamento para viciados, a
realização de campanhas de cons-
cientização pública sobre os ris-
cos associados e a exclusão das
modalidades altamente propícias
a fraudes e à clandestinidade.

A entidade defende, ainda,
que os impostos são cruciais
para a organização e controle da
atividade e que a regulação fa-
vorece a arrecadação de tributos,
que podem ser direcionados para
financiar programas sociais, de
saúde e de outras áreas que con-
tribuam para compensar os da-
nos causados pelo vício.

A CNC também reiterou sua
posição favorável aos “cassinos
reais”, isto é, aqueles em que as
pessoas apostam presencialmen-
te. Assinalou, no entanto, a im-
portância de uma regulamenta-
ção robusta, que inclua a neces-
sidade de licenças e supervisão
por órgãos governamentais para
prevenir fraudes e lavagem de
dinheiro, além de proteger os jo-
gadores contra a dependência.

Segundo a entidade, enquan-
to a modalidade online compro-

mete a renda das famílias e im-
pacta o varejo, os cassinos que
possuem localização física geram
emprego e renda onde são regu-
lamentados. O estudo também
dedicou um capítulo para apre-
sentar informações sobre as ex-
periências de outros países. Fo-
ram mencionados aspectos legais
e econômicos dos casos dos Es-
tados Unidos, China, Singapura,
Reino Unido, Malta, França, Itá-
lia, Portugal, Alemanha, Argenti-
na, Peru, Uruguai, Colômbia, Bo-
lívia.

Para o Brasil, estimou-se que,
com os cassinos físicos, haveria
uma arrecadação anual de pelo
menos R$ 22 bilhões em impos-
tos. “Comparativamente, segun-
do estimativas da Receita Fede-
ral, os cassinos online teriam po-
tencial máximo de gerar R$ 14 bi-
lhões por ano em arrecadação”,
informa a pesquisa.

Os cassinos físicos foram
proibidos no Brasil em 1946, du-
rante o governo de Eurico Gas-
par Dutra. Na época, alegou-se
que os jogos de azar eram con-
trários à tradição moral, jurídica e
religiosa do povo brasileiro. A
decisão foi tomada após campa-
nhas do Instituto dos Advoga-
dos do Brasil e de setores da Igre-
ja Católica contra os cassinos.

A Confederação Nacional
dos Bispos do Brasil (CNBB)
mantém sua posição contra a li-
beração destes estabelecimen-
tos. A Organização Mundial da
Saúde (OMS) também é crítica
de medidas neste sentido e re-
conhece que o vício em jogos
de azar pode se converter em
um problema de saúde pública.
(Agência Brasil)

Lula sanciona regulamentação da
reforma tributária sobre consumo

O presidente Luiz Inácio Lula
da Silva sancionou na quinta-fei-
ra (16) o Projeto de Lei Comple-
mentar (PLC) 68/2024, que regu-
lamenta a reforma tributária so-
bre o consumo. O texto, agora
convertido em Lei Complementar
214, teve votação concluída pelo
Congresso Nacional no fim do
ano passado e marca um momen-
to histórico na reestruturação do
sistema de impostos do país, dis-
cutida há três décadas.

“Fazer o que nós fizemos num
regime democrático, em um Con-
gresso onde meu partido só ti-
nha 70 deputados e 9 senadores.
Fazer isso com imprensa livre, sin-
dicato livre e com empresário
podendo falar o que quiser, de-
monstra que a democracia é a
melhor forma de governança que
existe no planeta Terra”, celebrou
o presidente, em discurso na ce-
rimônia de sanção, no Palácio do
Planalto. Para o presidente, pela
magnitude da reforma, que in-
cluiu emenda constitucional, lei
complementar e uma mudança
que mexe nos interesses de to-
dos os estados e municípios, só
um regime autoritário teria con-
dições de fazer, mas a democra-
cia brasileira fez uma “proeza”.

O presidente do Senado, Ro-

drigo Pacheco (PSD-MG), que
participou da cerimônia de san-
ção da nova lei, afirmou que a
aprovação da reforma só foi pos-
sível pelo amplo engajamento de
diversos setores da sociedade
brasileira, do governo e do Con-
gresso Nacional. Para o parla-
mentar, a reforma, embora não
seja a ideal, combate a cumulati-
vidade [cobrança de imposto so-
bre imposto], acaba com a guerra
fiscal entre os estados e propor-
ciona mais justiça tributária.

O texto de regulamentação da
reforma trata das regras de inci-
dência do Imposto Sobre Valor
Agregado (IVA Dual), que se sub-
divide em dois tributos básicos
sobre o consumo: a Contribuição
sobre Bens e Serviços (CBS), ar-
recadado em nível federal, e o
Imposto sobre Bens e Serviços
(IBS), que será arrecadado por
estados e municípios. Esses no-
vos impostos foram formulados
em uma emenda constitucional
aprovada em dezembro de 2023,
no que foi o primeiro grande pas-
so da reforma.

Além disso, será instituído o
Imposto Seletivo (IS), o chama-
do “imposto do pecado”, que é
uma sobretaxa aplicada sobre
determinados produtos e servi-

ços considerados prejudiciais à
saúde e ao meio ambiente. A nova
legislação promove, gradualmen-
te, a substituição de cinco tribu-
tos: PIS, Cofins, IOF-Seguros, IPI,
ICMS e ISS. O processo de tran-
sição para o novo modelo, com o
IVA Dual, começa em 2027 e vai
até 2033.

“É um processo lento, mas o
efeito da reforma tributária sobre
o crescimento do país é extrema-
mente relevante. No prazo de 10
a 15 anos, estamos falando do
aumento da renda maior que 10%,
além do que cresceria o PIB [Pro-
duto Interno Bruto, soma de bens
e serviços] de todos os brasilei-
ros, por conta dessa reforma. E
estamos falando de um sistema
mais justo do que o atual, por-
que desonera mais os pobres e
onera mais os ricos, ao contrá-
rio do que acontece hoje”, des-
tacou o secretário extraordinário
da Reforma Tributária, Bernardo
Appy.

“Não vai ser perceptível a
mudança amanhã ou depois de
amanhã, mas eu tenho certeza
que esse será o maior legado na
economia que o presidente Lula
vai deixar”, afirmou o ministro da
Fazenda, Fernando Haddad. As
mudanças, segundo ele, farão o

Brasil sair de um dos piores regi-
mes tributários do planeta.

“O último relatório do Banco
Mundial coloca o atual sistema tri-
butário, que deixa de vigorar, entre
os 10 piores do mundo, entre 190
países avaliados. Ficamos na po-
sição 184. Só tem 6 países com um
sistema tributário pior do que o
brasileiro”, observou Haddad.

Além da redução e simplifi-
cação de tributos, a regulamen-
tação da reforma traz novidades
como o cashback (devolução
parcial de imposto para os mais
pobres), impostos reduzidos para
imóveis e cesta básica nacional
isenta de imposto.

“O sistema cashback garan-
tirá a devolução personalizada do
tributo às famílias de baixa ren-
da, inscritas no CadÚnico [Ca-
dastro Único de Programas Soci-

ais]. Portanto, com critério social
claro e definido. Quem ganha até
meio salário mínimo de renda per
capita familiar estará apto a rece-
ber automaticamente o cashback
desse imposto”, exemplificou o
senador Eduardo Braga (MDB-
AM), relator do PLC no Senado,
citando que os mais pobres po-
derão reaver impostos sobre bo-
tijões de gás e serviços de ener-
gia elétrica e outros.

Na avaliação do deputado
federal Reginaldo Lopes (PT-
MG), um dos relatores do PLC na
Câmara, essa reforma “é a mais
importante para os setores eco-
nômicos desde o Plano Real, e
que poderá trazer ganhos de com-
petitividade e produtividade”,
além de ajudar a enfrentar o pro-
blema da desindustrialização do
país.

A lei também cria regimes di-
ferenciados, com redução de alí-
quotas do IBS e da CBS, a profis-
sionais intelectuais, serviços de
saúde e educação, produtos de
higiene pessoal utilizados por
pessoas de baixa renda, serviços
e operações ligados à segurança
nacional, segurança da informa-
ção e segurança cibernética, pro-
dutos agropecuários, florestais e
extrativistas, além de produções
artísticas e culturais.

De acordo com o ministro da
Fazenda, o presidente Lula ve-
tou alguns trechos do projeto
de lei aprovado que não mexem
com as “decisões de mérito”
do Congresso Nacional. Esses
vetos estão sendo detalhados
em uma coletiva de imprensa
com técnicos da pasta. (Agên-
cia Brasil)

Pesquisa feita pela Ipsos e o
Google com 21 mil pessoas em 21
países mostrou que em 2024 o
Brasil ficou acima da média glo-
bal no uso de inteligência artifi-
cial (IA), com 54% dos brasilei-
ros relatando que utilizaram IA
generativa enquanto a média glo-
bal ficou em 48%. A IA generati-
va é a que cria conteúdos como
imagens, músicas e textos.

Segundo o estudo Nossa
Vida com IA: Da inovação à apli-
cação, o otimismo em relação ao
potencial da IA aumenta confor-
me ela vai mostrando seus bene-
fícios. Para 65% dos brasileiros,
essa tecnologia é promissora por
contribuir com diversas áreas da
vida. A média mundial para o item
otimismo é de 57%.

Pelo menos 60% dos brasilei-
ros acreditam que a IA traz uma
maior expectativa de ganhos, pre-
vendo que haja aumento nos
empregos. Essa mesma visão é
compartilhada por 49% dos en-
trevistados globalmente. O per-

Mandante do assassinato de
Gritzbach é membro do PCC,

 diz DHPP
O assassinato do delator Vi-

nícius Lopes Gritzbach, com ti-
ros de fuzis no Aeroporto Inter-
nacional de São Paulo, em Gua-
rulhos, foi encomendado por
membros da organização crimino-
sa PCC. A informação foi confir-
mada pela diretora do Departa-
mento Estadual de Homicídios e
de Proteção à Pessoa de São Pau-
lo (DHPP), a delegada Ivalda Alei-
xo, em coletiva de imprensa reali-
zada na quinta-feira (16).

Em operação realizada na
quinta-feira pela Corregedoria da
Polícia Militar, um policial militar
foi preso por suspeita de ser um
dos autores dos disparos que
mataram o delator. De acordo com
o secretário da Segurança Públi-
ca do estado, Guilherme Derrite,
a investigação utilizou quebra de
sigilo telefônico e reconhecimen-
to facial para identificar e locali-
zar o suspeito.

A prisão faz parte de opera-
ção deflagrada pela Corregedo-
ria que cumpriu um total de 15
mandados de prisão e sete de
busca e apreensão contra polici-
ais militares suspeitos de estarem
envolvidos com a organização
criminosa.

Segundo a Secretaria da Se-
gurança Pública (SSP), militares
da ativa, da reserva e ex-integran-
tes da instituição favoreciam

membros da organização crimino-
sa, evitando prisões ou prejuízos
financeiros. Entre os beneficia-
dos pelo esquema estavam líde-
res da facção e até mesmo pes-
soas procuradas pela Justiça. Os
policiais prestavam também se-
gurança para criminosos, como
era o caso de Gritzbach. Alguns
deles faziam a segurança do de-
lator no dia do assassinato.

Catorze mandados de prisão
preventiva foram cumpridos, re-
lacionados a atividades ilícitas de
segurança pessoal, de acordo
com a SSP. “O inquérito policial
militar conseguiu comprovar que
esses policiais militares sabiam
da conduta delituosa antes e de-
pois, ou seja, que o Vinícius era
um criminoso, que tinha uma fun-
ção específica na lavagem do di-
nheiro do crime organizado e que
continuava cometendo atos ilíci-
tos após a delação premiada que
foi feita ao Ministério Público”,
disse Derrite.

Já o suspeito de ser o atira-
dor teve a prisão temporária
decretada e cumprida com
base no artigo 150 do Código
Penal Militar, que se refere à
organização de militares com
armamento para prática de vi-
olência. “Com ferramentas de
inteligência, quebra do sigilo te-
lefônico, análise no transcorrer

do IPM [inquérito policial militar],
oitivas dos policiais militares,
chegou-se à conclusão que um
outro policial militar - que não
estava sendo investigado - foi
colocado na cena do crime”, re-
velou Derrite, na coletiva de im-
prensa.

“Com as imagens, vídeos e
fotos que já existiam do dia do
assassinato e as imagens que
foram coletadas pela Corregedo-
ria da Polícia Militar, chegou-se à
conclusão então que esse indi-
víduo é um dos atiradores. Em
razão disso, foi solicitada a pri-
são temporária dele, que já foi
preso e está sob custódia dos
policiais militares da Corregedo-
ria e vai ser encaminhado ao pre-
sídio militar Romão Gomes”,
acrescentou o secretário. Derrite
disse que, até por volta de 12h, o
suspeito ainda não tinha falado
com os policiais.

A diretora do DHPP disse que
a polícia tem duas linhas de in-
vestigação para identificar o man-
dante da execução de Gritzbach.
“Quanto ao mandante, nós temos
duas linhas de investigação, am-
bos de facção. Foi um crime en-
comendado por algum membro
do PCC. Nós temos duas linhas
que já estão bastante adiantadas
na investigação”, disse. (Agên-
cia Brasil)

Brasil está entre os países que
mais usam inteligência artificial

centual de brasileiros que confi-
am nas mudanças no mercado de
trabalho causadas pela IA cres-
ceu de 62% para 68% em um ano.
Em 2023, 20% dos trabalhadores
brasileiros que se viam impacta-
dos pelo uso de IA no mercado
de trabalho acreditavam precisar
de um novo emprego. Em 2024,
esse número caiu para 15%.

A pesquisa indica que os bra-
sileiros veem a IA como uma for-
ça transformadora em diversos
setores, com destaque para a ci-
ência (80%), medicina (77%), agri-
cultura (74%) e segurança ciber-
nética (67%). Já 64% da popula-
ção brasileira acredita que os be-
nefícios da inovação, seja na ci-
ência ou na medicina, superam os
riscos dos avanços da IA.

Para o presidente do Google
Brasil, Fábio Coelho, é inspirador
ver o otimismo e o entusiasmo
do brasileiro com relação à IA
generativa. “Os resultados da
pesquisa demonstram a confian-
ça dos brasileiros no potencial da

IA para gerar impactos positivos
no trabalho, na educação e na
vida cotidiana. O Google está
comprometido em apoiar essa jor-
nada, oferecendo ferramentas e
recursos que ajudem brasileiros
de todas as áreas a prosperar
nesta nova era”, afirma.

As áreas que facilitam a vida
cotidiana são apontadas com
entusiasmo pelos entrevistados
no Brasil. Os destaques ficam
para a busca por informações
online (81%), a assistência pes-
soal (76%) e o apoio aos estudos
(74%). Além disso, há um con-
senso sobre a importância de fer-
ramentas como assistentes de
escrita (85%) e tradutores (89%).
Três a cada quatro brasileiros
entrevistados (78%) afirmam uti-
lizar IA no trabalho e 88% dos
entrevistados consideram essen-
cial o uso da IA para lidar com
informações complexas e encon-
trar soluções inovadoras para os
desafios do negócio. (Agência
Brasil)


